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editorial
ODS e Governança Territorial: 
Rumo aos últimos 5 anos da 
Agenda 2030

A edição nº 25 da Diálogos Socioambien-tais, dedicada ao tema “ODS e Gover-
nança Territorial: Rumo aos últimos 5 

anos da Agenda 2030”, nasce como desdobra-
mento do projeto Governança Colaborativa, 
Desenho e Integração de Políticas Públicas e 
os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável: 
Concepções, instrumentos e processos para 
promover o desenvolvimento sustentável e re-
siliente da cidade turística de São Bento do Sa-
pucaí-SP — em sua versão sintética, Governan-
ça de Políticas Públicas para Sustentabilidade 
(GPPS), financiado pela Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de São Paulo.

Ancorado nos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da Organização das Nações 
Unidas, o projeto busca apoiar governo local 
e sociedade civil na formulação e implemen-
tação integrada de políticas públicas voltadas 
à transformação sustentável do desenvolvi-
mento territorial. Entre seus objetivos espe-
cíficos está a produção de experiências e de 
instrumentos de governança capazes de con-
tribuir para a implementação local da Agenda 
2030 — propósito que fundamenta e inspira 
esta edição.

Ao nos aproximarmos do marco de 2030, o de-
safio torna-se mais urgente: como traduzir uma 

por:

Klaus Frey 
Samanta Borges Pereira 
Nádia Jarouche Aun 
Luis Gustavo Branco

agenda global, composta por 17 objetivos e 169 
metas, em estratégias territorialmente enraiza-
das, socialmente legitimadas e politicamente 
viáveis? Como transformar diretrizes interna-
cionais em práticas cotidianas de gestão e em 
experiências concretas de cidadania?

Com essas inquietações, reunimos pesquisas 
em andamento no âmbito do GPPS e convi-
damos autoras e autores que vêm refletindo, 
em distintos contextos nacionais e internacio-
nais, sobre a implementação dos ODS. O vo-
lume propõe um balanço crítico dos dez anos 
desde a adoção da Agenda 2030, interrogan-
do perspectivas e limites para os cinco anos 
finais de sua vigência.

Onde avançamos? Onde retrocedemos? Quais 
experiências inovadoras merecem destaque? 
Quais são os principais entraves estruturais – 
institucionais, econômicos e políticos – que 
dificultam a concretização da promessa de 
“não deixar ninguém para trás”?

As contribuições aqui reunidas revelam um 
panorama plural e, por vezes, contraditório. 
De um lado, multiplicam-se experiências pro-
missoras de governos, universidades e organi-
zações da sociedade civil, fundamentadas em 
parcerias interinstitucionais e intersetoriais 
e orientadas por evidências, com potencial 

DOI: doi.org/10.36942/dialogossocioambientais.v9i25.1559
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de fomentar práticas territorialmente mais 
sustentáveis. De outro, observa-se um ceti-
cismo compartilhado – ainda que em diferen-
tes graus – quanto à capacidade de cumprir 
integralmente as metas estabelecidas pela 
Agenda 2030, especialmente diante das crises 
climática, democrática e socioeconômica que 
marcam o cenário global.

Na Sessão Conjuntura, os artigos exploram a 
dimensão política e estrutural da agenda. Dis-
cute-se o papel dos ODS como impulsionado-
res do debate público local; analisa-se critica-
mente a experiência de Espoo, na Finlândia, 
tensionando inovação tecnológica e risco de 
greenwashing; examinam-se as contradições 
do desenvolvimento contemporâneo e os 
limites estruturais da ação climática; e ava-
lia-se a trajetória da Alemanha rumo a 2030, 
questionando se os avanços têm sido trans-
formadores ou apenas incrementais.

A Sessão Entrevistas amplia o debate ao tra-
zer reflexões sobre o engajamento da juven-
tude e sobre os caminhos institucionais da im-
plementação dos ODS no Brasil, destacando o 
papel de redes, movimentos e inovações nor-
mativas — como a proposição do ODS 18 — na 
construção de uma agenda mais sensível às 
desigualdades estruturais.

Na Sessão Jovens que Pesquisam, emergem 
análises que evidenciam o potencial dos ODS 
como guia para políticas públicas em municí-
pios de pequeno porte — como São Bento do 
Sapucaí —, bem como estudos sobre os con-
flitos e sinergias entre transição energética e 
segurança alimentar na Paraíba e os avanços 
e limites da implementação da Agenda 2030 
em Delhi, Índia.

A Sessão Interdisciplinar evidencia o papel da 
tecnologia e dos saberes tradicionais na go-
vernança territorial: de um software voltado à 
participação cidadã em âmbito municipal às 
interfaces entre produção agroflorestal de ca-
cau e soberania alimentar na Amazônia.

Em Engajamento, apresenta-se a experiência 
do projeto Caminho das Águas, desenvolvido 
na Serra da Mantiqueira, que articula educa-
ção ambiental, gestão participativa das águas 
e ODS em escala regional. Já na Sessão Arte, o 
Coletivo Virando Sustentável demonstra como 

práticas culturais podem mobilizar consciên-
cia ambiental, justiça social e valorização do 
trabalho, reafirmando que sustentabilidade 
também se constrói por meio da sensibilidade 
estética e do reconhecimento comunitário.

As fotografias que ilustram esta edição, na sua 
maioria, foram registradas entre julho de 2024 
e novembro de 2025, durante as atividades de 
campo do GPPS em São Bento do Sapucaí, 
e expressam não apenas paisagens e ações, 
mas vínculos. São um gesto de agradecimen-
to ao território e às pessoas que tornam possí-
vel o diálogo entre pesquisa e prática.

Ao reunir análises críticas, experiências locais 
e perspectivas internacionais, esta edição rea-
firma que a governança territorial é elemento 
central para o futuro da Agenda 2030. Se os 
desafios são profundos, também o são as ca-
pacidades de inovação, cooperação e apren-
dizagem coletiva.

Os próximos cinco anos não serão apenas um 
período de encerramento, mas um teste deci-
sivo de coerência política e compromisso ético. 
Mais do que cumprir metas, trata-se de redefi-
nir caminhos — fortalecendo processos demo-
cráticos, mobilizando pessoas, enfrentando 
desigualdades estruturais e consolidando prá-
ticas sustentáveis enraizadas nos territórios.

Que esta edição contribua para qualificar o 
debate público, inspirar ações concretas e for-
talecer redes de colaboração rumo a 2030 — e 
além.

Boa leitura!
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São Bento do Sapucaí
Galileu Garcia, 2026.

Esta edição traduz nossa homenagem ao queri-
do amigo e parceiro Celio Bermann, que nos dei-
xou no início deste ano. Celio foi editor convida-
do de dois números da revista. Junto com Flavia 
Collaço e Francisco Hernandez, elaborou o volu-
me ‘Existe Energia Limpa’ (vol. 8 número 24) em 
2025, e junto com Andrea Lampis, Raiana Soares 
e Arthur Siqueira, editou em 2020 ‘Territórios de 

Energia’ (volume 3 número 9). Celio esteve sem-
pre à frente dos questionamentos dos modelos 
convencionais de energia, nas suas reflexões e 
sempre muito comprometido e combativo tanto 
na sua trajetória acadêmica, e seu engajamento 
junto às diversas organizações da sociedade civil 
com as quais colaborou ao longo de sua vida.

por Editores e Conselho Editorial
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Samanta Borges Pereira
Universidade Federal do ABC

Nádia Jarouche Aun
Universidade Federal do ABC

Os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) como impulsionadores 
do debate público local sobre 
sustentabilidade

A Agenda 2030 das Nações Unidas visa promover o desenvolvimento susten-
tável por meio de 17 ODS e 169 metas. 

Cada país signatário deve elaborar seus pró-
prios indicadores e sistemas de monitoramen-
to, conforme seu contexto e disponibilidade 
de dados. Entretanto, no nível dos municípios 
e das comunidades, entendemos que os ODS 
podem contribuir para além de um conjunto 
de metas a serem alcançadas até determina-
da data. Eles apresentam uma pluralidade de 
temas relevantes para o debate local sobre as 
demandas mais necessárias e urgentes. Sua 
abrangência possibilita perceber problemas 
ainda não colocados em pauta e traduzir de-
mandas já existentes, ampliando e qualifican-
do a agenda local.

Tomamos como exemplo a questão da gera-
ção de emprego, demanda presente em di-
ferentes localidades do país. A comunidade 
reclama da falta de trabalho, e diversas alter-
nativas de solução podem ser apresentadas, 
tanto pela sociedade quanto pela gestão pú-
blica. Os ODS ajudam a traduzir esse proble-
ma em uma linguagem comum, ampliando a 
compreensão do que está em jogo. O ODS 8 
– Trabalho decente e crescimento econômico, 
em especial a meta 8.5, diz: “até 2030, alcan-
çar o emprego pleno e produtivo e trabalho 
decente para todas as mulheres e homens, 
inclusive para jovens e as pessoas com defici-

ência, e remuneração igual para trabalho de 
igual valor”. A partir dessa meta, abre-se um 
leque de temas para o debate local:

•	 A importância do emprego pleno, 
garantindo segurança e estabilidade do 
trabalho. 

•	 A necessidade de trabalho decente, 
assegurando condições dignas e respeito 
aos direitos dos trabalhadores e das 
trabalhadoras.

•	 Trabalho para as mulheres, que são, 
muitas vezes, arrimo de família e principais 
responsáveis pela educação e cuidado 
dos filhos. 

•	 Trabalho para jovens, que precisam de 
apoio e capacitação técnica para que 
possam se consolidar como profissionais 
qualificados em suas áreas. 

•	 Trabalho para pessoas com deficiência, 
para que possam garantir o seu sustento.

•	 Remuneração equitativa, para diminuir 
as diferenças salariais históricas entre 
mulheres e homens exercendo a mesma 
função.

Assim, a demanda inicial por emprego se 
transforma em uma reivindicação mais com-
plexa, mas também mais rica na proposição 
de soluções e melhoria das condições de vida, 

DOI: doi.org/10.36942/dialogossocioambientais.v9i25.1560
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pois evidencia questões de igualdade/desi-
gualdade e grupos invisibilizados. Políticas 
públicas de geração de emprego e renda, que 
abranjam jovens, pessoas com deficiência e 
mulheres, por exemplo, além de soluciona-
rem a demanda principal, ajudam a diminuir a 
violência contra a mulher, prevenir o abuso de 
substâncias entorpecentes pelos jovens e for-
talecer a autonomia econômica das famílias, 
produzindo impactos positivos em diversas 
áreas da vida social.

O uso dos ODS no nível local permite identifi-
car carências suprimidas. Se as necessidades 
forem pautadas e traduzidas pelos ODS, as 
soluções irão dialogar com esses objetivos. A 
“adesão” do local aos ODS pode ajudar a mi-
nimizar a descrença no papel do Estado e das 
instituições públicas.

O processo de localização dos ODS

Sistemas padronizados, que visam à universa-
lização de resultados, não conseguem abran-
ger as particularidades de cada território. O 
processo de mudança econômica e socioam-
biental é dinâmico, constante e não pode ser 
estruturado sob uma lógica globalizante, pois 
exige abordagens flexíveis para problemas es-
pecíficos e contextualizados (Hartley, 2020). 
As discrepâncias no alcance dos ODS entre o 
nível global e o local exigem que os objetivos 
sejam contextualizados e traduzidos.

Ao nos deparamos com a Agenda 2030 e os 
ODS, podemos ter a impressão de que não 
pertencem às comunidades, por representa-
rem um acordo internacional entre nações. 
No entanto, o processo de localização dos 
ODS possibilita atribuir sentido local aos ob-
jetivos globais, estimulando a comunidade a 
pensar, criticar e propor soluções que melho-
rem sua vida. 

Localização dos ODS se refere à adaptação dos 
objetivos globais aos contextos locais, identi-
ficando como cada ODS se traduz naquele ce-
nário. Esse movimento pode ocorrer tanto no 
âmbito nacional, estadual e municipal quanto 
nos bairros ou comunidades. Nesse processo, 
diferentes atores são mobilizados (ou se mo-
bilizam) a conhecer os ODS, a reconhecer suas 
prioridades e a refletir sobre o que faz sentido 
no seu contexto, fortalecendo o engajamento 
e a legitimidade da atuação da gestão públi-
ca, gerando participação.

Essa mobilização pode partir tanto da gestão 
pública quanto da sociedade. Contudo, espe-
ra-se que o poder público, por meio da escuta 
ativa da população, consiga atribuir sentido 
local a sistemas e objetivos globais. O roteiro 
de localização dos ODS, elaborado pela Glo-
bal Taskforce, divide o processo em quatro fa-
ses, conforme Figura 1.

Figura 1 - Processo de localização dos ODS
Fonte: elaboração própria com base nas orientações da Global Taskforce (2016).
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diferentes fases do processo (Figura 1).

•	 A fase 1 – conscientização – envolve sensi-
bilizar a comunidade por meio de lingua-
gem acessível, favorecendo  a mobilização 
social e a construção de parcerias entre 
governo local e as partes interessadas;

•	  A fase 2 – advocacy – refere-se à formação 
de grupos em defesa da causa, buscando 
gerar consenso e criar um ambiente propí-
cio, inserindo as demandas locais no con-
texto nacional e global.

A interação está presente nas duas fases, pois 
possibilita à gestão pública assumir o proces-
so de localização ao aderir à Agenda 2030, am-
pliando a mobilização e atraindo diferentes 
atores para o processo. Quanto mais se amplia 
o debate, maiores são as possibilidades de for-
talecer os fluxos de informação entre grupos 
comprometidos com a sustentabilidade e da 
criação de um ambiente favorável à formula-
ção de políticas públicas que contemplem os 
ODS. Mesmo quando a interação inicial é limi-
tada, o próprio processo de localização, em es-

Critério Descrição
Interação Comunicação e aproximação entre sociedade e gestão pública.

Representatividade
Forma como são disputados os espaços de interação e atores que participam 
dessas disputas. Refere-se à presença de manifestação de ideias que expressam 
interesses e posicionamentos distintos.

Diversidade
Presença de diferentes segmentos sociais nas IPs e o grau de envolvimento dos 
conselheiros. Diz respeito a composições marcadamente heterogêneas, com 
alta renovação e boa presença de novos atores sociais.

Institucionalização
Processo de normatização das IPs. Refere-se a mecanismos formais (leis, 
decretos, regimento das IPs) e procedimentos internos de organização e 
funcionamento.

Efetividade Capacidade de transformar as demandas diversas em proposições viáveis, 
devidamente encaminhadas à gestão pública (formalização).

Monitoramento Acompanhamento sistemático das ações deliberadas. Diz respeito à avaliação 
constante do cumprimento das decisões, com produção de dados próprios.

Reconhecimento

Confiança entre sociedade, instituições participativas e administração 
pública. Ou seja, a gestão pública reconhece a sociedade, por meio da escuta 
e valorização das exigências. E a sociedade reconhece a gestão pública, por 
meio da capacidade pública de atender aos pedidos. É base para a cooperação 
entre os diferentes atores e reforça a credibilidade das IPs enquanto espaços 
legítimos de deliberação democrática.

Quadro 1 - Critérios que caracterizam a participação
Fonte: Elaboração própria.

Apesar da participação ser mencionada ape-
nas nas fases 3 e 4, o processo como um todo 
(Figura 1) requer que a própria sociedade (civil 
e política) esteja pautada em modelos partici-
pativos de governança, para que possa se en-
volver com o debate, estabelecer um fluxo de 
informações pertinentes ao seu contexto e de-
senvolver políticas locais de sustentabilidade, 
alinhadas às necessidades da comunidade.  

Para caracterizar a participação a partir 
da aproximação de atores e do fluxo de 
informações, realizamos uma revisão da 
literatura (Romão, 2024; Gohn, 2019) com base 
nos estudos sobre Instituições Participativas 
(IPs). A partir dessa revisão, estabelecemos 
alguns critérios que auxiliam no entendimento 
e na qualificação da participação. No 
Quadro 1, apresentamos uma síntese dessa 
caracterização:

Partindo do pressuposto de que a localiza-
ção dos ODS depende do envolvimento da 
sociedade, a partir da ativação dos critérios 
de participação (Quadro 1), discutiremos, na 
sequência, a relação entre esses critérios e as 
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pecial na fase de conscientização (fase 1), pode 
constituir um meio de aproximação entre a so-
ciedade e a gestão pública, contribuindo para a 
melhoria da comunicação entre elas.

Representatividade, diversidade, institucio-
nalização e efetividade podem contribuir com 
a fase 3 – implementação – que envolve diag-
nóstico local, definição de prioridades, cons-
trução de planos e mobilização de recursos. 
A representatividade e a diversidade possibi-
litam que o diagnóstico e a definição de prio-
ridades contemplem a pluralidade de ideias, 
posicionamentos, territórios e demandas exis-
tentes na sociedade. Já a institucionalização e 
a efetividade dizem respeito à capacidade de 
formalização e organização dos grupos. Uma 
IP institucionalizada e efetiva ajuda a construir 
planos sólidos e mobilizar recursos.

A capacidade de monitoramento das IPs, ou 
seja, o acompanhamento contínuo do cum-
primento das etapas do processo, pode for-
talecer a fase 4 do processo de localização – 
também chamada de monitoramento – e que 
envolve coleta de dados e elaboração de in-
dicadores. A produção e o acompanhamento 
periódico de dados e indicadores locais repre-
sentam um desafio, especialmente diante das 
limitações técnicas e institucionais existentes 
em muitos municípios. Nesse contexto, o en-
volvimento da comunidade no monitoramen-
to contribui para gerar informações mais pró-
ximas da realidade, contestar dados que não 
refletem o cotidiano local e apoiar a constru-
ção de indicadores qualitativos baseados na 
experiência vivida. Quanto maior a capacida-
de de monitoramento, maior a capacidade de 
cobrar ações do poder público, acompanhar 
avanços e garantir transparência na gestão.

O reconhecimento favorece todas as fases 
do processo de localização, pois se refere à 
confiança que a sociedade desenvolve em re-
lação à gestão pública. Um nível elevado de 
reconhecimento significa boa cooperação e 
comunicação entre os diferentes atores, con-
dição fundamental para garantir a legitimida-
de da localização dos ODS.

A localização dos ODS é um processo de retro-
alimentação, cujo sucesso depende da forma 
como se desenvolve a participação ao longo das 
etapas. Ou seja, à medida que os diferentes cri-
térios são ativados, a participação se torna mais 
qualificada e seus resultados mais abrangentes. 

Os ODS oferecem, portanto, uma base para 
compreendermos mais profundamente a pre-
servação ambiental, a equidade econômica e a 
justiça social, ao mesmo tempo em que reafir-
mam a importância da participação social e con-
tribuem para o fortalecimento da cidadania.
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Localização dos ODS em Espoo, Finlândia:
entre pioneirismo e greenwashing ?

A Agenda 2030 da ONU e seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
representam uma estrutura global que 

responde à necessidade de ações coordena-
das e eficientes para lidar com as mudanças 
climáticas, a deterioração da natureza e a de-
sigualdade social. Acordada pelos Estados-
-membros da ONU em 2015, a Agenda 2030 
concentrou-se, inicialmente, sobretudo nas 
ações dos governos nacionais. No entanto, o 
papel das cidades e dos governos locais na 
implementação dos ODS tem sido cada vez 
mais reconhecido (Valencia et al., 2019). Isso 
se explica pelo fato de que as cidades são dire-
tamente afetadas pelos impactos das mudan-
ças climáticas e, ao mesmo tempo, possuem 
competências para implementar muitos dos 
objetivos da Agenda, especialmente em paí-
ses com governos locais fortes.

Na literatura, o processo de transformar os ob-
jetivos globais de sustentabilidade em ações 
no nível local é frequentemente chamado de 
localização dos ODS (Purkarthofer; Halko; 
Mäntysalo, 2024). Esse processo envolve 
adaptar os ODS à realidade local, implemen-
tar ações concretas e acompanhar os resulta-
dos por meio de indicadores definidos tanto 
em nível internacional quanto local (Kanuri 
et al., 2016). A forma como a localização dos 
ODS ocorre depende de escolhas políticas, 
de visões e práticas administrativas predo-

minantes e das limitações enfrentadas pelos 
atores locais, como restrições de poder políti-
co e fiscal, escassez de recursos humanos e de 
conhecimento técnico, dificuldades de acesso 
a instrumentos financeiros e baixos níveis de 
capacidade institucional (Kanuri et al., 2016).

Este artigo discute a localização dos ODS em 
Espoo, na Finlândia, uma cidade que foi iden-
tificada como “a cidade mais sustentável da 
Europa” em 2016 (Zoeteman et al., 2016). O 
artigo explora, brevemente, como Espoo con-
quistou o seu papel de pioneira em sustenta-
bilidade, como pretende implementar a Agen-
da 2030 e os ODS em nível municipal e qual 
o papel que a liderança política local desem-
penha neste processo de localização dos ODS 
(Purkarthofer; Halko; Mäntysalo, 2024; Halko; 
Mäntysalo; Purkarthofer, 2024).

Espoo, Finlândia: a cidade mais sustentável 
da Europa?

Espoo fica no sul da Finlândia, ao lado da ca-
pital Helsínquia, e é a segunda maior cidade 
do país, com cerca de 300 mil habitantes. Por 
fazer parte de uma grande região metropolita-
na, o seu desenvolvimento foi diferente do de 
muitas outras cidades europeias.

A cidade apresenta grande diversidade em ter-
mos de densidade populacional e paisagens, 
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abrangendo florestas, ilhas, bairros residen-
ciais pouco densos e cinco áreas mais urbaniza-
das que funcionam como subcentros. Em 1950, 
Espoo tinha apenas 22 mil habitantes, mas sua 
população cresceu rapidamente nas décadas 
seguintes, multiplicando-se por dez até o ano 
2000, num período marcado pela forte urbani-
zação e suburbanização da Finlândia.

Como as políticas municipais permitiram a 
ocupação ampla de áreas verdes e deram 
grande espaço ao planejamento conduzido 
por empreendedores imobiliários, boa par-
te desse crescimento ocorreu em bairros de 
baixa densidade. Esses bairros dependem, 
principalmente, do uso do automóvel. Apesar 
de investimentos importantes em transporte 
público nos últimos anos, que melhoraram as 
conexões com Helsínquia, Espoo ainda é fre-
quentemente vista como uma cidade voltada 
ao carro, em um modelo semelhante ao das 
cidades norte-americanas.

Por isso, causou surpresa o fato de Espoo ter 
sido considerada a cidade mais sustentável da 
Europa em 2016, em um estudo realizado pelo 
Instituto Telos da Universidade de Tilburg, na 
Holanda (Zoeteman et al., 2016). A pesquisa 
avaliou 145 cidades com base em 86 indicado-
res, como nível de educação, renda, sensação 
de segurança, acesso à natureza, oferta de ser-
viços culturais e instalações esportivas, áreas 
nas quais Espoo obteve pontuações elevadas. 
Ainda assim, devido à forma como a cidade se 
expandiu e às desigualdades que persistem 
na escala regional, essa classificação pode ser 
questionada (Purkarthofer; Halko; Mäntysalo, 
2024; Halko; Mäntysalo; Purkarthofer, 2024).

Trabalhando com a localização dos ODS e a 
sustentabilidade em Espoo

Independentemente de ser ou não correto 
considerar Espoo a cidade mais sustentável 
da Europa, esse reconhecimento levou a lide-
rança política e a administração municipal a se 
engajarem de forma mais intensa com a agen-
da da sustentabilidade. A Agenda 2030 e os 
ODS passaram a ser usados como referências 
centrais na estratégia da cidade e aparecem 
em diversos programas de desenvolvimento 
que envolvem diferentes áreas do governo.

Em 2020, Espoo apresentou sua primeira Re-
visão Local Voluntária, na qual avaliou os 
avanços alcançados em relação aos ODS e 
reafirmou seu compromisso de se tornar uma 
cidade pioneira em sustentabilidade. Além 
disso, a cidade desenvolveu uma ferramenta 
própria para interpretar os ODS, com o obje-
tivo de ajudar cidades a relacionar seus desa-
fios locais com a Agenda 2030. Espoo também 
estabeleceu a meta de alcançar a neutralida-
de de carbono até 2030, antecipando-se ao 
restante da Finlândia e da União Europeia.

Em todos esses processos, havia um objetivo 
claro de promover a participação ampla. Isso 
incluía tanto a colaboração entre diferentes 
departamentos da administração municipal 
quanto o envolvimento de cidadãos, empre-
sas e instituições de pesquisa. A ideia era que 
a sustentabilidade fizesse parte de todas as ati-
vidades da cidade e influenciasse as ações dos 
moradores e das empresas. Essa visão integra-
da está em sintonia com a Agenda 2030, que 
entende os ODS como objetivos interligados, 
que não devem ser tratados de forma isolada.

O trabalho de sustentabilidade em Espoo 
conta com o apoio tanto da liderança políti-
ca quanto da administração municipal. A per-
manência de alguns atores-chave ao longo do 
tempo, entre políticos e servidores públicos, 
ajudou a manter a continuidade das práticas e 
das metas de um mandato para outro (Purkar-
thofer; Halko; Mäntysalo, 2024).

A cultura de colaboração entre os partidos 
políticos costuma funcionar bem e contribui 
para evitar bloqueios nas decisões. Em vez 
de decisões tomadas de forma hierárquica, a 
definição conjunta de objetivos tem ajudado 
a fortalecer a confiança e o alinhamento de 
valores entre os atores envolvidos. Ainda as-
sim, embora haja consenso em torno de obje-
tivos mais gerais, como os ODS, divergências 
podem surgir quando se trata de transformar 
esses objetivos em políticas concretas.

De modo geral, Espoo se beneficia do contex-
to finlandês de governos locais fortes, de uma 
administração pública qualificada e experien-
te, além de recursos financeiros relativamente 
robustos. Somados ao impulso global da Agen-
da 2030, aos ODS e ao reconhecimento inter-
nacional recebido pela cidade, esses fatores 
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criam um ambiente favorável para o avanço 
das políticas de sustentabilidade em Espoo.

No entanto, ao olhar mais de perto, percebe-
-se que, embora Espoo tenha adotado a lin-
guagem, os símbolos e os objetivos gerais dos 
ODS, a forma como a sustentabilidade é com-
preendida na cidade está fortemente ligada à 
ideia de modernização ecológica (Halko; Män-
tysalo; Purkarthofer, 2024). Essa abordagem 
parte do princípio de que a inovação tecnoló-
gica pode resolver os problemas ambientais e 
de que o crescimento econômico e a proteção 
do meio ambiente podem avançar juntos (Jä-
nicke, 2008).

Em Espoo, as tecnologias verdes são vistas 
como um caminho central para o desenvolvi-
mento sustentável, e a ambição de ser uma ci-
dade pioneira nessa área é também entendida 
como uma forma de impulsionar o crescimen-
to econômico e aumentar a competitividade 
global (Halko; Mäntysalo; Purkarthofer, 2024). 
No entanto, essa abordagem tem sido criticada 
por não enfrentar a crise climática de maneira 
suficientemente profunda e por reforçar a ideia 
de que é possível alcançar a sustentabilidade 
sem mudanças mais estruturais na sociedade.

Em uma entrevista recente a um jornal, o 
político que liderou o grupo diretor “Espoo 
Sustentável” entre 2021 e 2025 classificou 
o trabalho climático da cidade como 
greenwashing1 (Helsingin Sanomat, 2025). 
Entre as críticas levantadas, ela aponta que 
as emissões geradas pelas atividades de 
construção não são incluídas no orçamento 
de carbono e que Espoo pretende alcançar a 
neutralidade climática por meio da compra 
de licenças de emissão, em vez de reduzir 
efetivamente as emissões dentro do próprio 
território da cidade.

Embora alguns projetos-piloto bem-sucedi-
dos tenham sido implementados nos últimos 
anos — e alguns deles tenham sido ampliados 
—, muitos setores da cidade permanecem 
praticamente inalterados. Ao mesmo tempo, 

1 - Assim classificado pela coordenadora do grupo 
diretor “Espoo Sustentável” entre 2021 e 2025, ao 
jornal Helsingin Sanomat [Internet]. 10.12.2025. O 
trabalho climático de Espoo é uma fachada, afirma Meri 
Löyttyniemi.

a linguagem e os símbolos dos ODS são fre-
quentemente utilizados como ferramentas de 
comunicação. Essas observações trazem uma 
visão mais dura e realista sobre os desafios 
que ainda enfrentamos na busca pelo desen-
volvimento sustentável.

É possível supor que essa situação não seja 
exclusiva de Espoo, da Finlândia, dos países 
nórdicos ou mesmo da Europa. Embora mui-
tos desafios globais – como pobreza, fome, 
educação, saneamento e igualdade de gênero 
– tenham sido relativamente bem resolvidos 
no norte da Europa e essas cidades tenham 
obtido bons resultados nos indicadores nu-
méricos, isso não significa que sejam plena-
mente sustentáveis.

Por isso, é essencial acompanhar como essas 
cidades trabalham a sustentabilidade e enten-
der como atores e instituições influenciam a 
aplicação local dos ODS. Colocar a sustentabi-
lidade no centro da agenda política é, sem dú-
vida, um avanço importante, e a Agenda 2030 
e os ODS tiveram um papel fundamental nesse 
processo. Ainda assim, mudanças mais profun-
das no comportamento dos moradores, nas 
decisões políticas e nas práticas administrati-
vas continuam sendo um grande desafio.

Conclusão

A Agenda 2030 e os ODS são, hoje, amplamen-
te reconhecidos em todo o mundo e, no deba-
te sobre governança territorial, a busca pela 
sustentabilidade já não é questionada. Como 
conceito, a sustentabilidade está no topo da 
lista das coisas que os americanos chamam 
de «maternidade e tarte de maçã» — coisas 
que são geralmente consideradas boas. 

Apesar disso, transformar essa ideia em 
cidades mais sustentáveis e em estilos de vida 
mais responsáveis continua sendo um grande 
desafio. Os ODS podem ajudar a orientar 
esse caminho, mas ainda são metas bastante 
abstratas. Traduzir esses objetivos gerais em 
ações concretas e eficazes é um passo difícil e, 
mesmo quando há boas intenções, nem sempre 
os resultados aparecem da forma esperada.

O estudo sobre a cidade de Espoo, muitas 
vezes apresentada como um exemplo de 
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sustentabilidade, mostra que simplesmente 
incluir referências à sustentabilidade — ou a 
objetivos amplos como os ODS — em políticas 
e estratégias não garante, por si só, mudan-
ças reais no ambiente urbano ou no compor-
tamento das pessoas. Existe o risco de usar a 
sustentabilidade mais como uma “marca” ou 
imagem, enquanto a cidade continua a fun-
cionar basicamente da mesma forma.

Também é importante reconhecer que Espoo 
está em uma posição privilegiada, com bons 
recursos financeiros, equipes técnicas qualifi-
cadas e gestores experientes. Na Finlândia, o 
elevado grau de autonomia municipal pode 
resultar em administrações municipais efi-
cientes, com estruturas organizacionais e mé-
todos de trabalho bem estabelecidos. No en-
tanto, esses modelos consolidados de gestão 
nem sempre são suficientes quando o que se 
exige são mudanças profundas.

Embora Espoo tenha iniciado alguns esfor-
ços para repensar suas práticas com foco na 
sustentabilidade, as metas adotadas parecem 
pouco ambiciosas e o ritmo das mudanças é 
lento diante da urgência imposta pela crise 
ambiental. Dessa forma, os progressos alcan-
çados pela cidade na área da sustentabilidade 
merecem reconhecimento, mas é preciso cui-
dado para que prêmios e rótulos, como o de 
“pioneira em sustentabilidade”, não desviem 
a atenção dos desafios importantes que ainda 
precisam ser enfrentados.
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Entre a Agenda e o Abismo: os 
ODS diante das contradições 
do desenvolvimento 
contemporâneo

Os Objetivos de Desenvolvimento Sus-tentável (ODS) e o combate à emer-
gência climática atravessam um 

momento crítico (Frey et al., 2020). O impasse 
atual não decorre apenas da inação, mas de 
uma contradição estrutural entre a expansão 
contínua da economia global e os limites bio-
físicos do planeta. A crise do multilateralismo 
expressa a fragmentação de um sistema inca-
paz de conciliar crescimento material, estabi-
lidade ecológica e justiça social; nesse contex-
to, a agenda climática passa a ser subordinada 
e se torna refém de complexas limitações geo-
políticas, energéticas e financeiras (Frey et al., 
2020). Em 14 de julho de 2025, a ONU lançou 
o Relatório dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável 2025, sentenciando a “emergên-
cia de desenvolvimento global”, indicando 
que apenas 35% das metas dos ODS avançam 
no ritmo certo, quase 50% estão lentas e 18% 
retrocedem (United Nations, 2025). 

A mudança climática se tornou força deses-
truturadora transversal da Agenda 2030, 
comprometendo o progresso no combate à 
pobreza, na segurança alimentar e na gestão 
de recursos hídricos, além de desestabilizar 
diversas outras metas fundamentais. O au-
mento das temperaturas e dos eventos extre-
mos amplia a fome, desigualdades de gêne-
ro, impacta a educação e a pobreza, além de 
aumentar riscos à saúde, atingindo de forma 

desproporcional populações vulnerabilizadas 
nas cidades e em territórios de povos e comu-
nidades tradicionais.

As ditas soluções também apresentam con-
traditórios e, muitas vezes, estão mais para 
falsas soluções: aquelas que aprofundam 
desigualdades e problemas estruturais. Um 
exemplo é o tema da transição energética. 
Embora cerca de 75% das emissões globais 
provenham da energia, a transição renová-
vel permanece estagnada. Trata-se menos de 
um obstáculo técnico e mais da persistência 
de um regime energético enraizado na estru-
tura de poder do capitalismo contemporâneo 
(Torres, 2025). Combustíveis fósseis permane-
cem centrais porque sustentam um modelo 
de acumulação baseado na extração intensiva 
de recursos e na socialização dos custos am-
bientais. A transição energética, portanto, não 
é apenas tecnológica, mas arena de disputa 
distributiva e geopolítica, na qual interesses 
consolidados tendem a reconfigurar — e não 
substituir — o regime dominante.

No que tange ao financiamento, a assimetria 
é evidente e reforça o argumento acima. Em 
2023, cerca de US$220 bilhões foram desti-
nados a soluções baseadas na natureza, en-
quanto aproximadamente US$7,3 trilhões fi-
nanciaram atividades prejudiciais à natureza, 
o que representa mais de 30 vezes esse valor 
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(UNEP, 2026). O bloqueio da ação climática 
não resulta da ausência de soluções, mas de 
um padrão que internaliza lucros e externaliza 
custos ambientais e sociais, associado à cap-
tura por interesses fósseis, à financeirização 
da natureza e à desigualdade no acesso ao ca-
pital (Torres, 2025). A vulnerabilidade climáti-
ca não é aleatória, mas segue padrões históri-
cos de desigualdade social, racial e territorial. 
Sob a hegemonia de políticas neoliberais — li-
beralização financeira, primazia do retorno de 
curto prazo e redução da capacidade regula-
tória dos Estados — a ação climática passa a 
competir com imperativos de rentabilidade, 
restringindo investimentos de longo prazo e 
dificultando transições justas, sobretudo nas 
economias periféricas.

A experiência brasileira demonstra que a 
Agenda 2030 não é um instrumento estático 
nem universalmente neutro. Em dezembro 
de 2023, foi instituída a Comissão Nacional 
para os ODS (CNODS), por meio do Decreto 
nº 11.704/2023, e criada a Câmara Temáti-
ca do ODS 18 pela Resolução nº 2/2023 da 
CNODS. O ODS 18 — Igualdade Étnico-Racial 
— foi anunciado na 78ª Assembleia Geral da 
ONU e adotado voluntariamente pelo Brasil, 
reconhecendo que as desigualdades raciais 
estruturais não estavam plenamente contem-
pladas nos 17 objetivos originais. Ao inserir 
a dimensão racial como eixo do desenvolvi-
mento sustentável, o ODS 18 evidencia que a 
vulnerabilidade climática não é apenas am-
biental, mas socialmente produzida, resulta-
do de processos históricos de desigualdade, 
exclusão social e hierarquização territorial. 

Nesse sentido, o debate em torno do ODS 18 
revela a necessidade de territorializar e contex-
tualizar a Agenda 2030, ajustando seus objeti-
vos às realidades nacionais e às heranças es-
truturais de países do Sul Global marcados por 
colonialidade, concentração de renda e desi-
gualdade socioambiental. Longe de represen-
tar ruptura com a Agenda, o ODS 18 expõe seus 
limites universais e indica que a efetividade dos 
ODS depende da incorporação de dimensões 
históricas e estruturais que condicionam tanto 
a vulnerabilidade climática quanto às possibili-
dades de uma transição justa.

Quando não territorializados e ajustados às 
realidades nacionais e locais, os ODS podem 
operar como dispositivos normativos que si-
lenciam contradições históricas e naturalizam 
desigualdades estruturais. Em sociedades 
marcadas por colonialidade persistente, hie-
rarquias raciais e assimetrias socioambientais 
profundas, a aplicação universalizada de me-
tas globais tende a obscurecer relações de po-
der, deslocar custos e reproduzir padrões histó-
ricos de exclusão. Nessas condições, políticas 
climáticas formuladas sob marcos abstratos de 
desenvolvimento podem reforçar — e não su-
perar — desigualdades ambientais, transferin-
do riscos e vulnerabilidades para populações 
já marginalizadas. Cruzar o abismo, portanto, 
não significa apenas acelerar a implementação 
da Agenda 2030, mas confrontar as estruturas 
que produzem desigualdade, dependência e 
degradação ecológica, reconhecendo que sem 
transformação material e distributiva a própria 
agenda corre o risco de legitimar as dinâmicas 
que pretende transformar.

Conclusão

A crise climática revela não apenas um pro-
blema ambiental, mas uma crise do próprio 
modelo de desenvolvimento. Sem enfrentar 
as estruturas que produzem simultaneamen-
te degradação ecológica e desigualdade so-
cial, a Agenda 2030 corre o risco de reduzir-se 
a um instrumento formal de reporte e legiti-
mação — um checklist institucional — mais 
voltado ao cumprimento procedimental de 
metas do que à transformação substanti-
va das bases materiais do desenvolvimento. 
Nesse contexto, os Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável situam-se entre a agenda 
e o abismo, confrontados pelas contradições 
de um padrão de desenvolvimento que, ao 
mesmo tempo em que reconhece a urgência 
da transição ecológica, permanece ancorado 
em estruturas econômicas, financeiras e polí-
ticas que tendem a reproduzir desigualdade, 
dependência e degradação ambiental.
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Alemanha no
Caminho para 2030!

A política de sustentabilidade da Alema-nha está estruturada em torno de sua 
Estratégia Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável (DNS), adotada pela primeira vez 
em 2002 e alinhada aos ODS em 2016 (Böcher, 
2022). A atualização mais recente, em 2025, 
reafirma a sustentabilidade como princípio 
orientador em todos os ministérios (Governo 
Federal da Alemanha, 2025a). A coordenação 
ocorre no mais alto nível político: a Chancelaria 
Federal. Um Ministro de Estado para Susten-
tabilidade lidera um comitê de secretários de 
Estado de todos os ministérios. O Parlamento 
e o Conselho Alemão para o Desenvolvimento 
Sustentável, órgão independente, também de-
sempenham papéis consultivos. 

Na prática, a estratégia concentra-se em seis 
áreas de transformação:

•	 Bem-estar humano e justiça social;

•	 Ação climática e transição energética;

•	 Economia circular;

•	 Mobilidade e construção sustentáveis;

•	 Agricultura sustentável e sistemas alimen-
tares;

•	 Ambiente livre de poluentes.

A Alemanha também acompanha o progresso 
por meio de um sistema de indicadores admi-
nistrado pelo Departamento Federal de Esta-
tística. A cada dois anos, relatórios avaliam 

se o país está no caminho certo. Em 2023, o 
relatório “Fora do Rumo” destacou em quais 
áreas a Alemanha está ficando para trás.

O arranjo institucional geral é muito robusto. 
Pesquisadores descrevem a Alemanha como 
um “Estado emergente de sustentabilidade” – 
ou seja, um país que dispõe de muitas das ins-
tituições formais necessárias para governar 
o desenvolvimento sustentável (Rose, 2025). 
Ainda assim, instituições por si só não garan-
tem resultados.

A estrutura federativa alemã confere poder 
significativo aos seus 16 estados (Länder) e 
aos municípios. Cidades e regiões são respon-
sáveis por muitas políticas relacionadas aos 
ODS, como educação, habitação, transporte, 
planejamento territorial e ação climática lo-
cal. Isso cria oportunidades de inovação. Mais 
de 265 municípios assumiram o compromisso 
de implementar os ODS em nível local (Go-
verno Federal da Alemanha, 2025b). Algumas 
cidades adotaram estratégias de sustentabili-
dade, criaram órgãos específicos e instituíram 
sistemas de monitoramento.

Mas o quadro é desigual. Pesquisas mostram 
que, embora muitas cidades adotem a lingua-
gem da sustentabilidade, apenas uma mino-
ria possui estratégias abrangentes implemen-
tadas (Schwarz, 2025). Cidades mais ricas, 
com maior capacidade administrativa, ten-
dem a avançar mais rapidamente. Municípios 
menores ou com restrições financeiras fre-

DOI: doi.org/10.36942/dialogossocioambientais.v9i25.1563
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quentemente enfrentam dificuldades. A ação 
climática, por exemplo, permanece voluntária 
no nível local. Como resultado, há grande va-
riação em termos de ambição e implementa-
ção. Essa diversidade pode estimular a expe-
rimentação, mas também tende a aprofundar 
as desigualdades territoriais.

Em síntese, o sistema de governança multiní-
vel da Alemanha é, ao mesmo tempo, uma 
força e um desafio. A ambição nacional preci-
sa ser traduzida para a realidade local – e essa 
tradução não ocorre automaticamente.

Avaliando a Implementação dos ODS na 
Alemanha

A terceira Revisão Nacional Voluntária (RNV) 
da Alemanha, em 2025, apresenta um qua-
dro misto da implementação dos ODS no país 
(Governo Federal da Alemanha, 2025b). Entre 
as áreas de progresso visível estão a expansão 
das energias renováveis, uma legislação cli-
mática robusta, o amplo compromisso insti-
tucional com a sustentabilidade e o aumento 
da participação de atores sociais.

Ao mesmo tempo, segundo o monitoramento 
oficial, 33 dos 75 indicadores de sustentabili-
dade correm atualmente o risco de não atingir 
suas metas (Comitê de Secretários de Estado 
para o Desenvolvimento Sustentável, 2023). 
Áreas problemáticas incluem a redução de 
gases de efeito estufa, os sistemas agrícolas 
e alimentares, a poluição, a diferença salarial 
de gênero, as taxas de obesidade e o abando-
no escolar precoce.

Talvez o dado mais marcante seja o desempe-
nho da Alemanha no Índice Global de Spillo-
ver, que mede como os padrões de consumo 
e produção de um país afetam outros países. 
No Relatório de Desenvolvimento Sustentá-
vel de 2025, a Alemanha ocupa apenas a 146ª 
posição entre 167 países (Sachs et al., 2025). O 
alto consumo de recursos, as emissões de ga-
ses de efeito estufa e os impactos ambientais 
incorporados às cadeias globais de suprimento 
ajudam a explicar essa colocação desfavorável.

Isso revela um problema mais profundo: mes-
mo que as políticas domésticas melhorem, o 
modelo econômico alemão, baseado em alto 
consumo e produção industrial, gera pressões 
de sustentabilidade além de suas fronteiras.

Desde 2015, a Alemanha tem buscado inte-
grar a sustentabilidade em diferentes polí-
ticas setoriais. Ferramentas digitais como a 
avaliação eletrônica de sustentabilidade são 
utilizadas no processo legislativo. Ministérios 
apresentam relatórios de sustentabilidade e a 
coordenação interministerial melhorou.

No entanto, a fragmentação estrutural persis-
te. Agricultura, transporte, indústria, defesa e 
política econômica seguem lógicas próprias. 
Barganhas políticas, interesses estabeleci-
dos e paradigmas econômicos consolidados 
limitam mudanças mais profundas. Como 
resultado, a integração da sustentabilidade 
frequentemente avança por meio de melho-
rias procedimentais, e não por mudanças 
fundamentais nas prioridades políticas ou na 
alocação orçamentária. Existe o risco de que, 
nos anos finais até 2030, a sustentabilidade se 
torne um exercício de prestação de contas, e 
não um motor de transformação estrutural.

Três Grandes Desafios pela Frente

À medida que 2030 se aproxima, três grandes 
desafios de governança se destacam.

Primeiro, a sustentabilidade exige planejamen-
to de longo prazo, enquanto a política costuma 
operar em ciclos curtos. Crises econômicas, 
choques nos preços da energia ou preocupa-
ções com segurança podem rapidamente alte-
rar prioridades. A Alemanha já observou como 
debates sobre custo de vida e segurança ener-
gética podem, temporariamente, ofuscar me-
tas climáticas. Mesmo com instituições sólidas, 
a atenção política pode se dispersar. Manter 
compromissos de longo prazo em tempos de 
crise será um teste decisivo.

Segundo, muitas metas dos ODS dependem 
da implementação local, desde a mobilidade 
sustentável até a política habitacional. Quan-
do os estados federados (Länder) oferecem 
financiamento, orientação e coordenação, os 
municípios conseguem ampliar boas práticas. 
Quando esse apoio é insuficiente, as lacunas 
de implementação se ampliam. O progresso 
futuro da Alemanha dependerá, fortemen-
te, de saber se as ambições nacionais serão 
acompanhadas por apoio financeiro e admi-
nistrativo suficiente nos níveis subnacionais.
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Terceiro, pesquisadores argumentam que a Alemanha enfrenta um “teto 
de transformação” (Hausknost, 2022). Embora a regulação ambiental te-
nha se expandido, mudanças estruturais mais profundas permanecem li-
mitadas pela dependência do crescimento econômico, pela infraestrutura 
baseada em combustíveis fósseis, por padrões de ocupação territorial de-
pendentes do automóvel e por estilos de vida intensivos em recursos. Ga-
nhos incrementais de eficiência por meio de melhor tecnologia e produção 
mais limpa, podem não ser suficientes para alcançar a visão transformado-
ra dos ODS.

Os ODS oferecem um marco amplo e uma linguagem compartilhada. Con-
tudo, não podem, por si só, resolver conflitos distributivos ou redefinir prio-
ridades econômicas.

Conclusões

A Alemanha construiu uma impressionante arquitetura de governança 
para a sustentabilidade: as instituições estão estabelecidas, os sistemas de 
monitoramento funcionam, há estruturas de liderança política e a partici-
pação social aumentou.

No entanto, os resultados revelam uma história mais complexa: muitos in-
dicadores estão fora do rumo, os impactos ambientais globais permane-
cem elevados, a implementação subnacional é desigual e a integração de 
políticas ainda é parcial.

Nos últimos cinco anos até 2030, portanto, será menos uma questão de 
ajustes técnicos e mais uma questão de decisões políticas: a Alemanha ali-
nhará os orçamentos públicos, os incentivos econômicos e as medidas po-
líticas setoriais de forma mais consistente com os objetivos de sustentabili-
dade? Apoiará os municípios a colmatar lacunas de capacidade? Abordará 
os elevados padrões de consumo e os custos ambientais externalizados? 
Ou a sustentabilidade continuará a ser predominantemente incremental, 
ou seja, melhorará a eficiência sem alterar fundamentalmente o modelo de 
desenvolvimento do país?

Em última análise, o caminho da Alemanha até 2030 é um teste de gover-
nança. Estratégias, indicadores e comitês por si só não são suficientes. A 
questão decisiva é se a sustentabilidade se tornará o princípio orientador 
das políticas públicas ou se continuará sendo um objetivo entre muitos ou-
tros que competem por prioridade.

Se a Alemanha conseguir transformar suas sólidas bases institucionais em 
ações coerentes, multifacetadas e transformadoras, poderá servir de im-
portante exemplo para outros países. Caso contrário, poderá revelar os li-
mites da construção de um Estado sustentável em sociedades orientadas 
para o consumo.

Os próximos cinco anos mostrarão se as ambições sustentáveis da Alema-
nha estão à altura da magnitude dos desafios globais que se avizinham.
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O que nos falta 
para potencializar o 

alcance dos ODS com 
a juventude?

Entre-
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NJA: Obrigada por aceitar nosso convite. Co-
meço pedindo para contar sua história de vida 
e como se aproxima do debate sobre a susten-
tabilidade? 

ML: Quero aproveitar para agradecer pelo 
convite e pela possibilidade de contribuir com 
essa discussão. É uma honra! Eu me formei  
em Administração, na Universidade Estadual 
de Pernambuco. Lá, conheci um projeto da 
Federação Nacional dos Estudantes de Ad-
ministração, que trabalhava com a gestão de 
projetos sociais. Eu participei da coordena-
ção desse projeto em nível nacional - era um 
projeto financiado pela Fundação Kelloggs - e 
isso me abriu várias oportunidades. O Desen-
volvimento Social foi o grande encontro com 
aquilo que me interessava de verdade. Outro 
momento de virada de chave foi o livro “O ar-
tista do invisível”, de Allan Kaplan e por isso, 
fiz um curso fora do Brasil na área de facilita-
ção de processos, o que me motivou a fazer 
uma especialização (2015-2017) em práticas 
sociais reflexivas com ele. Trabalhei no Obser-
vatório do Recife (2010-2012), que integrava a 
Rede das Cidades Sustentáveis. Nós acompa-
nhamos o desenvolvimento de Recife a partir 
de indicadores de qualidade de vida pautados 
nos ODS (na época ODM). A proposta era tra-
zer mais concretude para essa ferramenta. 

O grande desafio dos ODS 
é transformar discurso 
em concretude

Como é que a gente traz concretude para essa 
discussão dos ODS? Em 2012, eu fui para Ges-
tão Pública e estou até agora. Passei pelo go-
verno do estado de Pernambuco, pelas prefei-
turas de Jaboatão dos Guararapes e do Recife 
e agora estou na Fiocruz, no setor de coopera-
ção social. É um trabalho que pensa maneiras 
de contribuir com as articulações entre atores 
sociais e estimular iniciativas para a redução 
da desigualdade social. O setor que trabalho 
se dedica a fazer um diálogo mais direto com 
os movimentos sociais, com a sociedade civil 
e com o poder público.

NJA: Quando a juventude começou a ser con-
siderada na discussão sobre o desenvolvi-
mento?

ML: A discussão, no Brasil, é recente. Em 
1985, a ONU proclamou o ano internacional 
da juventude, que determinou que os países 
começassem a investir nesse campo em ra-
zão dos desafios socioeconômicos que esse 
público representava. No Brasil, começamos 
a estruturar melhor as políticas a partir dos 
anos 2000, quando se criou a Secretaria Na-
cional da Juventude e o Conselho Nacional 
de Juventude. Nós fomos o penúltimo país 
da América Latina a instituir uma política de 
juventude. Só conseguimos garantir os seus 
direitos em 2010, quando foi feito o acréscimo 
do termo jovem na Constituição. Em seguida, 
veio o Estatuto da Juventude (2013). Mas a 
percepção que essa categoria representa um 
dos segmentos mais frágeis da sociedade sur-
ge na década de 90 junto com a discussão so-
bre políticas públicas. As juventudes estão em 
um processo de transição, tentando sair da 
adolescência e criando sua autonomia.

Mariana 
Bezerra 
Lyra 
Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ)

Nádia Jarouche Aun
e Samanta Borges Pereira

por:
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por isso, Pensar juventude 
exige um olhar intersetorial

E quando falamos do desenvolvimento, não é 
só econômico, é no sentido de continuidade 
de uma geração. Como é que se renova uma 
geração pensando no seu papel como cida-
dão e na garantia dos seus direitos? 

NJA: Você entende que os 17 ODS conseguem 
estabelecer um bom canal de diálogo com 
esse público?

ML: Ainda é distante. A minha percepção, a 
partir das conversas que desenvolvemos em 
Pernambuco, é que a discussão não se de-
senvolve para uma questão mais prática de 
entendimento e vivência territorial. Se conse-
guíssemos trazer esse tema para dimensões 
práticas, poderia ajudar, porque os conteú-
dos dos ODS são muito relevantes, discutem 
justamente o que a juventude deseja. O tema 
do meio ambiente é uma pauta que mobiliza 
fortemente as juventudes. Diversas pesquisas 
sobre o perfil da juventude brasileira indicam 
que a questão ambiental está entre os assun-
tos de maior interesse desse público. Mas os 
ODS ainda são um tema distante da realidade, 
principalmente para a periferia. O movimento 
Cidades Sustentáveis tentou trazer um cardá-
pio de indicadores, em uma tentativa de con-
cretizar os ODS. Mas eu ainda os vejo como 
uma ferramenta para ser utilizada no campo 
estratégico, como uma referência que pode 
contribuir com a redução das desigualdades. 
Até porque é um desafio muito grande para as 
pessoas entenderem o que é um indicador, ou 
uma meta, mais um motivo para popularizar 
essa discussão. 

O maior desafio não é 
discutir — é popularizar. 
Sem linguagem acessí-
vel, não há participação 
real.

NJA: Como você classifica o trabalho do proje-
to Cidades Sustentáveis em relação aos ODS? 

ML: Nós fazíamos uma discussão com o seg-
mento empresarial que entendia a importân-
cia da sustentabilidade. O objetivo era pro-
porcionar um espaço de diálogo entre eles, 
a gestão pública e a sociedade civil, mas que 
ficava muito restrito. Não conseguíamos levar 
essa discussão para a periferia. Vinham arqui-
tetos, gestores, pesquisadores, nós fazíamos 
várias discussões para falar sobre indicadores 
com as referências dos ODS, mas era difícil le-
var essa discussão ao território. Nós éramos 
questionados justamente por não conseguir-
mos pulverizar esse diálogo. Por isso, o desa-
fio também foi sobre como popularizar. Quais 
estratégias precisam ser adotadas nesse con-
texto? E qual linguagem  e relações devem ser 
empregadas para ampliar a discussão sobre o 
tema? 

SBP: O que você entende que é papel e res-
ponsabilidade dos diferentes atores, no al-
cance dos ODS: governo local, sociedade civil, 
iniciativa privada, juventude? 

A desigualdade racial e 
de gênero é central no 
debate brasileiro

ML: Partimos de um referencial muito distan-
te das realidades. É preciso criar referências a 
partir da experiência de cada público. Os ODS 
ajudam a trazer um olhar ampliado para al-
gumas questões que, às vezes, não tomamos 
consciência. Na gestão pública, a perspectiva 
é a do controle social para qualificar o desen-
volvimento da cidade. No meu entendimento, 
considerando a Prefeitura de Recife, seria uma 
função da secretaria de planejamento e ges-
tão, que faria essa ponte com todas as secre-
tarias. O trabalho com os ODS demanda uma 
articulação intersetorial, que é outro desafio 
na gestão pública, além da mudança de cul-
tura organizacional, que requer tempo. Mas 
muitos jovens estão dialogando com temas 
relacionados aos ODS, como racismo ambien-
tal, clima, a questão racial. Especificamente 
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no Brasil, a dimensão racial e de gênero são 
temas muito presentes. Agora, quando olha-
mos para a juventude da classe média, eles se 
sentem mais à vontade com essa discussão 
do desenvolvimento sustentável.

NJA: Poderia nos falar sobre a proposta do 
Brasil de criação do ODS 18 - Igualdade étni-
co-racial? 

ML: É um tema muito presente na juventude, 
tanto que foi desenvolvido um Plano Nacional 
da Juventude Negra Viva pelo Ministério de 
Igualdade Racial junto com a Secretaria Na-
cional de Juventude. É uma demanda históri-
ca! Esse plano surge em 2012 e foi atualizado 
em 2023, quando surge a proposta do ODS 18, 
construído dentro do Ministério de Igualdade 
Racial. Eu entendo como um ODS importante 
e se conecta com a realidade de vários outros 
países.

O ODS 18 responde a uma 
demanda histórica da 
juventude negra

SBP: Quais são as suas críticas aos ODS? 

ML: A minha crítica é sobre a forma como o 
tema chega para discussão, de cima para bai-
xo. Os espaços proporcionados são muito eli-
tizados e não popularizam a discussão. Vejo 
referências internacionais e é mais difícil se 
identificar com elas. Então, como é que pode-
mos trazer mais referências locais para discu-
tir e aproximar  os ODS das pessoas? Imagino 
que tenha muita experiência dentro da Amé-
rica do Sul, desde experiências práticas até 
discussões teóricas e que temos coisas em co-
mum. Todos nós vivemos muita desigualdade 
social e o nosso desenvolvimento partiu de 
uma colonização então, como é que tornamos 
esses elementos mais presentes? Do contrá-
rio, distancia, porque as realidades discutidas 
são muito diferentes e as pessoas não conse-
guem se ver no processo, transformando os 
ODS em referência e não em ferramenta de 
trabalho.

Os ODS ainda chegam de 
cima para baixo... Sem 
identificação, os ODS vi-
ram apenas uma refe-
rência, não uma ferra-
menta

NJA: É possível fazer um paralelo entre os da-
dos produzidos em um instituto como a Fio-
cruz e dentro da gestão pública? 

ML: Estou há pouco tempo na Fiocruz, sei que 
existe uma discussão sobre os ODS, mas com 
pouca aplicação prática. A fundação opera 
com muita emenda parlamentar, então, é 
importante acompanhar, monitorar e prestar 
contas dos recursos. Existe um setor especí-
fico para fazer o monitoramento do trabalho 
desenvolvido e a Fiocruz promove pesquisas 
que subsidiam políticas públicas, por isso 
esse trabalho é essencial. Quando eu estava 
na gestão pública municipal, eu provocava 
meus colegas no sentido de pensar modelos 
de diagnóstico a partir de dados secundários, 
para tentar suprir a deficiência de recurso e 
pessoal, e para prover uma base de entendi-
mento sobre nossa realidade local e com isso, 
enfrentar os desafios e as desigualdades. Mas, 
temos pouca flexibilidade na execução, prin-
cipalmente a orçamentária, na área de juven-
tude.

NJA: Quando se decide o caminho de uma 
nova pesquisa a ser realizada, existe alguma 
referência aos ODS? 

ML: Na área de juventude e saúde, a primeira 
coisa que se fez para trabalhar essa temática 
é um estudo sobre o estado da arte de todas 
as pesquisas já realizadas por pesquisadores 
da Fiocruz. A partir daí buscamos entender os 
caminhos já trilhados e por onde poderíamos 
seguir. São levantamentos que nos direcio-
nam. O nosso trabalho de diálogo com o ter-
ritório identificou que alguns temas são muito 
comuns, como o direito sexual reprodutivo 
e políticas sobre drogas. Mas outros temas 
são emergenciais, como a saúde mental dos 
jovens, a precarização do trabalho. Esses são 



en
tr

ev
ist

a

29 de 75

Precisamos 
transformar 

dados em 
diagnóstico e 

ação...

Ainda não 
conseguimos 

conectar 
esses temas 

diretamente aos 
ODS...

Os ODS ainda 
precisam se 
tornar uma 

ferramenta 
viva.

os nossos pontos de partida, mas ainda não 
estabelecemos esse diálogo com os ODS de 
forma concreta.

NJA: Você acha que os ODS podem ser uma 
ferramenta de aproximação entre as institui-
ções e a sociedade civil?

ML: Ela ajuda a proporcionar uma mudança 
de cultura dentro das instituições, dependen-
do da forma como essa ferramenta é utilizada 
e dos gestores que estão à frente desse pro-
cesso. Podem ser utilizadas como estratégias 
para se criar uma cultura intersetorial e pro-
porcionar discussões de temas importantes 
para a sociedade como a desigualdade social. 
Mas é preciso um olhar estratégico para enten-
der como essas temáticas podem ser inseridas 
e como elas podem agregar. Talvez desenvol-
ver metodologias que falem sobre como essa 
ferramenta pode ser utilizada. Ainda é preciso 
desenvolver algo a partir da nossa realidade, 
com referências reais e conceituais.
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SBP: Nina, obrigada por nos conceder esta 
entrevista! Gostaria de começar perguntando 
quais são os principais desafios na implemen-
tação dos ODS no Brasil?

NO: Estamos no período crítico decisivo para 
acelerar a implementação dos ODS. Nesse 
sentido, a reconstituição, em 2023, da Comis-
são Nacional para os ODS (CNODS) no âmbi-
to do Gabinete da Presidência da República, 
paritária, com representantes dos Ministérios, 
Institutos governamentais e representantes da 
sociedade civil, trouxe novo alento ao cumpri-
mento da Agenda 2030 no país. Reestabeleceu-
-se uma instância estratégica de articulação, 
tendo a participação social como sinal de prio-
ridade política, assumindo a coordenação, o 
acompanhamento, a mobilização e a dissemi-
nação dos ODS. O engajamento de diferentes 
setores garante a visão interdisciplinar para im-
pulsionar ações concretas rumo ao alcance das 
metas da Agenda 2030 no Brasil.

Incorporar a visão integrada dos ODS nas polí-
ticas públicas ou nas iniciativas cidadãs não é 
tarefa simples. Os processos e estruturas ain-
da são, em grande medida, compartimenta-
dos e organizados de forma fragmentada, di-
ficultando a transversalidade, a articulação e 
a implementação coordenada dessa Agenda.

Outro desafio relevante é a insuficiência de 
dados desagregados em nível local, bem 
como de indicadores para o monitoramento 
e avaliação, capazes de subsidiar diagnós-
ticos precisos para mensurar os avanços na 
implementação dos ODS. Também é limitada 
a incorporação da prática contínua de medir, 
monitorar e avaliar resultados. Portanto, se 
não sabemos com precisão onde estamos, 

torna-se frágil e imprecisa a definição de onde 
queremos chegar e quais metas, prioridades e 
estratégias necessárias para alcançar os resul-
tados de melhoria da qualidade de vida local. 
A visão e a implementação de ações integra-
das ainda constituem um dos grandes desa-
fios, o que seria uma importante estratégia 
para otimizar resultados e potencializar im-
pactos positivos. 

A fragmentação das es-
truturas públicas ainda 
impede a transversali-
dade necessária

SBP: Como você entende o papel das ações 
integradas na implementação dos ODS?

NO: Não é raro que, em uma mesma cidade, 
Secretários ou gestores públicos de pastas 
distintas, com responsabilidades diretamen-
te relacionadas, desconheçam os programas 
desenvolvidos uns pelos outros, resultando 
em sobreposição de esforços, perda de siner-
gias e menor efetividade das políticas públi-
cas, inclusive desperdício de recursos. Essa 
falta de articulação entre as diferentes pastas 
municipais e, comumente, não envolvendo 
a sociedade civil, compromete a abordagem 
transversal necessária à implementação dos 
ODS. Por exemplo, não é possível garantir 
saúde (ODS 3) sem água limpa e saneamen-
to (ODS 6). A adoção dos preceitos da Agenda 
2030 por todos os técnicos e funcionários for-
talece a atuação dos governos locais e tende 

Nina
Orlow 
Coordenadora do Movimento Nacional 
ODS de São Paulo (MNODS-SP)

Samanta Borges Pereirapor:

https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/cnods
https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/cnods
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a apresentar resultados mais efetivos e maior 
coesão. 

Não é possível garantir 
saúde sem saneamento 
e água limpa

Como exemplo, pode ser citada a ex-prefeita 
Renata Sene, da cidade de Francisco Morato/
SP, que incorporou os ODS na gestão muni-
cipal, tendo continuidade na gestão atual. A 
cidade de Santos, em 2025, mapeou e cadas-
trou mais de 3 mil iniciativas integradas com 
os ODS, incentivadas pela atual gestão, lidera-
da pelo profissional Fábio Tatsubô. 

SBP: Poderia nos falar sobre o papel dos dife-
rentes atores no alcance dos ODS?

NO: O cumprimento das metas dos ODS de-
pende, em grande parte, das políticas públi-
cas nacionais, estaduais e, principalmente, 
municipais e locais, e tem mais efetividade 
quando construídas e implementadas em par-
ceria com a sociedade civil, empresas, univer-
sidades e instituições. Constituir conselhos lo-
cais ou comissões integrando representantes 
desses setores pode representar, inclusive, 
avanços para além das metas estabelecidas 
na Agenda 2030. É importante ressaltar que 
apenas cumprir metas não significa que de-
terminados problemas estejam resolvidos e 
lembrar que as metas da Agenda 2030 foram 
estabelecidas globalmente. Portanto, é fun-
damental definir quais indicadores melhor 
demonstram a realidade local e quais estraté-
gias deverão ser adotadas para cumprir e su-
perar as metas. 

A desigualdade é o prin-
cipal desafio para im-
plementar os ODS no 
Brasil

No Brasil, as metas dos ODS foram adaptadas 
à realidade nacional pelo Instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada (IPEA), o que contribui 
para orientar a definição de estratégias mais 
adequadas ao seu cumprimento.

Citando como exemplo, a primeira meta do 
ODS 3, que estabeleceu “Reduzir a taxa de 
mortalidade materna global para menos de 
70 mortes por 100.000 nascidos vivos até 
2030”, no ano de 2015 já tinha sido atingida 
na média no Estado de São Paulo e no Brasil, 
respectivamente 49/100.000 e 60/100.000. 
Porém, observou-se que os indicadores ain-
da estavam superiores ao de países desen-
volvidos. Atualmente, a meta estabelecida no 
Brasil é reduzir a mortalidade materna para 
30/100.000.

Instrumentos com dados atualizados anu-
almente, como o Relatório Luz — elaborado 
pelo Grupo de Trabalho da Sociedade Civil 
para a Agenda 2030 (GT Agenda 2030/GTSC 
A2030) — analisam a implementação dos ODS 
no país e apresentam recomendações para o 
aperfeiçoamento das políticas públicas desde 
2017. O IBGE também lançou uma publicação 
sobre a Agenda 2030 e os 10 anos dos ODS.

Conhecer o território é 
o primeiro passo para 
agir

O Relatório Nacional Voluntário (RNV) tam-
bém é um instrumento relevante de monito-
ramento da Agenda 2030. Elaborado pelo Go-
verno Federal de forma transparente, permite 
avaliar a situação dos ODS e estabelecer cami-
nhos para fortalecer sua implementação nos 
âmbitos nacional, estadual e municipal.

Outro documento de referência é o elabora-
do pelo Instituto Cidades Sustentáveis (ICS), 
por meio do Programa Cidades Sustentáveis 
(PCS), que elabora o Índice de Desenvolvimen-
to Sustentável das Cidades (IDSC) e avalia os 
5.570 municípios brasileiros quanto ao cum-
primento dos ODS, com base  em indicadores 
oficiais. A análise desses indicadores eviden-

https://sdgs.un.org/sites/default/files/vlrs/2023-08/vlr_francisco_morato_port.pdf
https://sdgs.un.org/sites/default/files/vlrs/2023-08/vlr_francisco_morato_port.pdf
https://www.santos.sp.gov.br/?q=noticia/santos-e-a-cidade-com-mais-acoes-cadastradas-em-plataforma-mundial-dos-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel
https://www.ipea.gov.br/ods/
https://www.ipea.gov.br/ods/
https://odsbrasil.gov.br/objetivo/objetivo?n=3
https://odsbrasil.gov.br/objetivo/objetivo?n=3
https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/cnods/RNV_Brasil
https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=2102207
https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/cnods/RNV_Brasil
https://icidadessustentaveis.org.br/
https://idsc.cidadessustentaveis.org.br/
https://idsc.cidadessustentaveis.org.br/
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cia o principal desafio para a implementação 
da Agenda 2030: a profunda desigualdade 
existente no país e nos municípios brasileiros, 
que só conseguiremos superar com a partici-
pação cidadã. É fundamental o conhecimento 
da realidade local e o constante empenho em 
incidir na formulação de políticas públicas, 
no monitoramento dos gastos, na definição 
de prioridades e na sua implementação. Essa 
participação requer um ambiente democrá-
tico, transparência e, em última instância, o 
exercício responsável do voto na escolha de 
seus representantes.

SBP: Como surgiu a proposta brasileira de 
criação do ODS 18 – Igualdade étnico-racial e 
qual a sua relevância?

NO: Diante da persistente vulnerabilidade 
no enfrentamento da desigualdade no país, 
a CNODS reconheceu a necessidade de ins-
tituir um novo Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável, o ODS 18, anunciado em 2023, 
voltado à promoção da Igualdade Étnico-Ra-
cial. Visa eliminar o racismo e a discriminação 
étnico-racial contra povos indígenas, afrodes-
cendentes e grupos populacionais afetados 
por múltiplas formas de discriminação, con-
figurando-se uma prioridade estratégica no 
contexto brasileiro. Essa iniciativa voluntária 
do Brasil foi anunciada na 78ª Assembleia Ge-
ral da ONU.

Sabemos que é um fenômeno enraizado na 
nossa sociedade e que perpetua a desigualda-
de colocando essas populações em desvanta-
gem devendo ser enfrentado e combatido no 
contexto integrado com os outros ODS. 

Eliminar o racismo é uma 
prioridade estratégica 
no Brasil

Para efetivar o ODS 18, no âmbito da CNODS 
foi criada a Câmara Temática ODS 18, para dar 
continuidade às discussões, elaborar um pla-
no de trabalho, estabelecer metas e meios de 
implementação, disseminar os inúmeros tra-
balhos existentes no país e constituir o Obser-
vatório ODS 18, como instrumento de apoio 

no acompanhamento e monitoramento. 

Por ser recente, o ODS 18 precisa ser continu-
amente difundido de forma ampla, pois cons-
titui um marco relevante na implementação 
da Agenda 2030 no Brasil. Sua incorporação é 
fundamental e deve permear, de forma trans-
versal, todos os projetos, políticas e ações 
como expressão concreta do compromisso 
com a promoção da igualdade étnico-racial e 
com o princípio da Agenda 2030 de não deixar 
ninguém para trás.

SBP: Gostaria que você nos falasse sobre o 
Movimento Nacional ODS e sua atuação.

NO: Com a missão de mobilizar e articular 
governos e sociedade civil para a promoção 
e implementação integrada dos ODS, o Movi-
mento Nacional ODS (MNODS), formado por 
voluntários por meio de seus Núcleos Locais 
nas 27 Unidades Federativas, tem contribuído 
ativamente para fortalecer a territorialização 
da Agenda 2030. 

Incentiva a atuação territorial colaborativa, 
com base em indicadores que reflitam as re-
alidades locais e, principalmente, a garantia 
da participação social de diversos setores da 
sociedade. 

A territorialização dos 
ODS depende da partici-
pação social

A atualização permanente constitui um princí-
pio na atuação do MNODS, que busca funda-
mentar suas ações em fontes oficiais, nacio-
nais e internacionais, como a CNODS, a Escola 
Nacional de Administração Pública (ENAP) 
e agências das Nações Unidas, a exemplo o 
PNUD, o PNUMA e a OMS, que oferecem cur-
sos, publicações, acervos e atividades forma-
tivas.

O MNODS, integrante da CNODS, incentiva a 
adesão voluntária dos governos municipais 
ao Pacto pelo Desenvolvimento Sustentável – 
Compromisso “Meu Município pelos ODS”, ini-
ciativa do Governo Federal. O Pacto disponi-
biliza ferramentas de planejamento e gestão, 

https://www.gov.br/igualdaderacial/pt-br/assuntos/ods18
https://observeods18.com.br/
https://observeods18.com.br/
https://movimentoods.org.br/
https://movimentoods.org.br/
https://www.enap.gov.br/holofote/agenda2030/
https://www.enap.gov.br/holofote/agenda2030/
https://www.undp.org/pt/brazil/objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel
https://www.unep.org/explore-topics/sustainable-development-goals
https://www.paho.org/pt/topicos/agenda-para-desenvolvimento-sustentavel
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formações e capacitações técnicas e o mape-
amento de linhas de financiamento voltadas 
ao desenvolvimento sustentável. Também es-
timula os Governos Locais a criação de Comis-
sões Municipais participativas e intersetoriais 
para os ODS, a elaboração de diagnóstico si-
tuacional, a definição de planos de ação com 
metas, a realização de avaliações periódicas e 
a elaboração de Relatórios Locais Voluntários.

SBP: Para encerrarmos, que balanço você faz 
sobre a implementação da Agenda 2030 no 
Brasil e os caminhos para seu fortalecimento?

NO: Desde a sua aprovação, a Agenda 2030 
traz consigo o desafio de transformar um pac-
to global, inserido no sistema global diverso, 
em ações efetivas no âmbito local, reconhe-
cendo as diferentes realidades, valorizando os 
saberes ancestrais e promovendo a prosperi-
dade de forma sustentável e inclusiva. 

Muito se agregou nesse propósito o novo ODS 
18 que, aplicado em conjunto com os outros 
ODS, tem trazido o merecido e desejado di-
ferencial para o Brasil. Está vinculado direta-
mente aos ODS 1 (Erradicação da pobreza) e 
ODS 10 (Diminuição das desigualdades).

A implementação e a atualização integrada 
das metas, especialmente adaptadas à rea-
lidade brasileira, exigem aprendizado contí-
nuo e escuta qualificada das demandas das 
comunidades, sendo viabilizadas por meio de 
parcerias, sendo os ODS 16 e 17 (Paz, justiça 
e instituições eficazes e Parcerias e meio de 
implementação) fundamentais como base de 
atuação, garantia da participação e a demo-
cracia. 

Os desafios dos impactos climáticos (ODS 13), 
diante dos diversos interesses econômicos 
globais em manter o status quo, impactam ne-
gativamente todos os demais ODS, especial-
mente aqueles relacionados aos padrões de 
produção e consumo (ODS 12), à vida na terra 
(ODS 15), à vida na água (ODS 14), à disponi-
bilidade de alimentos (ODS 2), à saúde (ODS 
3) e à vida nas cidades (ODS 11). Esse enfren-
tamento depende intrinsecamente de ações 
articuladas nos níveis global, nacional e local.

Os avanços em soluções e projetos relacio-
nados à energia limpa e acessível (ODS 7), à 
água limpa e saneamento (ODS 6) e à indús-

tria, inovação e infraestrutura (ODS 9) devem 
ser monitorados continuamente, uma vez que 
nem sempre atendem às demandas reais da 
população ou alcançam os níveis esperados 
de eficiência e eficácia. 

A educação é o eixo es-
truturante para o su-
cesso da Agenda 2030

Nesse cenário, destaca-se o papel estruturan-
te do ODS 4 (Educação de qualidade). Tem re-
lação direta com os ODS 5 (Igualdade de gêne-
ro) e ODS 8 (Trabalho decente e crescimento 
econômico). Inclui a educação ambiental, for-
mal e não formal, as ações de sensibilização e 
comunicação, fundamentais para a formação 
de cidadãos conscientes, críticos e compro-
metidos com a sustentabilidade, voltados a 
prevenir e solucionar problemas socioam-
bientais, desenvolvendo, resgatando habili-
dades para uma vida mais plena, com o cui-
dado, o respeito e a transformação social.  A 
aceleração dos investimentos em educação 
de qualidade, em todo o território brasileiro, é 
condição essencial para o êxito na implemen-
tação da Agenda 2030.
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A Agenda 2030 e seus 17 Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável 

(ODS) apresentam uma nova 
forma para a concepção do 
desenvolvimento sustentável 
no debate internacional, pos-
to que a escala local ganhou 
centralidade. Além de oferecer 
indicadores e metas de sus-
tentabilidade, a estrutura ino-
vadora dos ODS aponta para 
mudanças nos modos de go-
vernança, ao propor aborda-
gens integradas e orientadas 
por evidências (Bornemann; 
Weiland, 2021).

No entanto, a incorporação 
dessa agenda nos territórios 
não ocorre de forma automá-
tica. No Brasil, onde a maioria 
dos municípios é de pequeno 
porte (cerca de 88% possuem 
menos de 50 mil habitantes), 
a implementação dos ODS 
esbarra em limitações estru-

turais, como baixa capacida-
de estatal, escassez de dados 
e insuficiência orçamentária. 
Assim, a utilização de tecno-
logias e instrumentos externos 
pode auxiliar os processos in-
ternos da gestão pública local. 
Essas ferramentas ajudam a 
garantir melhores resultados 
diante do aumento dos pro-
blemas complexos. 

Com isso, pensar nos ODS 
como guia para políticas públi-
cas em municípios pequenos 
possibilita uma abordagem 
inovadora, capaz de traduzir 
esses objetivos globais para a 
realidade local. Ferramentas 
de sistematização e monito-
ramento, como o Índice de 
Desenvolvimento Sustentável 
das Cidades – Brasil (IDSC-BR), 
tornam-se centrais nesse pro-
cesso ao viabilizar a tomada 
de decisão baseada em evi-
dências e fortalecer as capaci-

dades locais de planejamento 
e governança.

Os ODS e o IDSC-BR como 
instrumentos de política pú-
blica

O IDSC-BR constitui uma ino-
vação no campo das políticas 
públicas ao operacionalizar os 
ODS na escala municipal. Este 
índice é uma iniciativa do Ins-
tituto Cidades Sustentáveis e 
garantiu que o Brasil fosse o pri-
meiro país do mundo a avaliar 
o andamento das cidades no 
cumprimento da Agenda 2030 
(Brasil, 2022). Esta ferramenta 
foi desenvolvida com base em 
indicadores oficiais e públicos, 
levando em consideração os da-
dos disponíveis em nível nacio-
nal. Assim, permite uma análise 
integrada e adaptada localmen-
te das dimensões sociais, eco-
nômicas e ecológicas do desen-

Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável como guia para 

políticas públicas em 
municípios pequenos

Luís Gustavo Branco
Universidade Federal do ABC

DOI: doi.org/10.36942/dialogossocioambientais.v9i25.1566
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volvimento sustentável. 

Do ponto de vista da inovação 
em políticas públicas, o IDSC-
-BR se insere em um contexto 
no qual os governos enfrentam 
novos desafios e operam em 
ambientes cada vez mais com-
plexos, marcados por escassez 
de recursos, pressões sociais e 
necessidade de respostas rápi-
das e informadas, em um con-
texto agravado pelo avanço das 
mudanças climáticas. Assim, 
ao organizar dados em uma 
plataforma acessível, o índice 
amplia a capacidade dos toma-
dores de decisão, especialmen-
te em municípios pequenos.

Mais do que um mecanismo 
de avaliação, o IDSC-BR pode 
ser utilizado como instrumen-
to de apoio à gestão pública. 
Sua leitura aponta lacunas e 
boas práticas existentes nos 
municípios, e pode orientar a 
formulação, o monitoramento 
e a priorização de ações relati-
vas às características e neces-
sidades locais. Nesse sentido, 
o instrumento reforça práticas 
de governança orientadas por 
evidências e amplia o poten-
cial de coordenação interseto-
rial no âmbito da administra-
ção municipal.

Inovação nas políticas públi-
cas: um possível caminho 

A literatura sobre inovação tem 
origem com Joseph Schum-
peter, que a associou ao de-
senvolvimento econômico ao 
enfatizar seu papel na transfor-
mação dos sistemas produti-
vos. Posteriormente, o concei-
to foi incorporado ao campo da 
administração pública (Bran-
dão; Bruno-Faria, 2012).

Mais recentemente, a inova-

ção em políticas públicas se 
tornou um campo crescente 
de pesquisa, impulsionado 
pelo aumento dos wicked pro-
blems, pela pressão por maior 
transparência e participação 
social e pela necessidade de 
ações mais eficazes (Caval-
cante, 2025). Nesse contexto, 
adota-se, para fins analíticos, a 
inovação como uma alternati-
va aos modelos tradicionais de 
modernização da administra-
ção pública, voltada à melho-
ria da qualidade e da eficiência 
dos serviços e ao fortalecimen-
to das capacidades de resolver 
problemas públicos. 

A inovação em políticas pú-
blicas não ocorre em um vá-
cuo institucional, mas em um 
ambiente organizacional es-
truturado (OCDE, 2015). Com 
isso, os servidores públicos 
ocupam posição central nesse 
processo (Cavalcante, 2025). 
Entretanto, sua atuação de-
pende do desenvolvimento 
de capacidades analíticas, 
organizacionais e operacio-
nais, que permitam lidar com 
ambientes institucionais com-

plexos e transformar soluções 
inovadoras em resultados 
concretos para a sociedade.

Quando os dados provocam 
escolhas: São Bento do Sa-
pucaí e os ODS como estraté-
gia de inovação

A experiência de São Bento do 
Sapucaí, um pequeno municí-
pio turístico do estado de São 
Paulo, com 11.674 habitantes, 
ilustra como a inovação em po-
líticas públicas pode ocorrer a 
partir do uso estratégico de da-
dos no processo decisório. No 
âmbito do projeto Governança 
de Políticas Públicas para Sus-
tentabilidade (GPPS), foi apre-
sentado aos secretários muni-
cipais o desempenho dos ODS 
através da plataforma IDSC-BR, 
juntamente com um diagnósti-
co socioeconômico e ambien-
tal. Este documento foi citado 
no Plano Plurianual (PPA) do 
município, demonstrando a in-
corporação na gestão municipal 
da apresentação realizada e dos 
resultados encontrados, dada a 
necessidade contínua de dados 

Figura 1 - Visão geral de São Bento do Sapucaí no IDSC-BR
Fonte: IDSC-BR (2025).
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que subsidiem as decisões pú-
blicas locais. A Figura 1 apresen-
ta uma visão geral do andamen-
to dos ODS no município.

Dentre os dados situacionais 
do município compilados no 
IDSC-BR, destacou-se o baixo 
investimento em políticas de 
esporte – conforme Figura 2 e o 

Figura 2 - Situação do ODS 11 para São Bento do Sapucaí no IDSC-BR
Fonte: IDSC-BR (2025).

Figura 3 – Ilustração do potencial do uso dos ODS por municípios pequenos.
Fonte: Elaborada pelo autor.

quete realizada para o Plano 
Plurianual, onde essa questão 
teve destaque, o município 
passou a fortalecer a política 
pública de esportes, chegan-
do à criação de uma secretaria 
específica para o tema, o que 
evidencia a inovação também 
como a capacidade de usar 
dados para redefinir agendas, 
reorganizar estruturas admi-

baixo desempenho em equipa-
mentos esportivos municipais –, 
tema que se insere como indi-
cador no ODS 11 – Cidades e Co-
munidades Sustentáveis, mas 
que se relaciona a outros ODS, 
como o ODS 3 – Saúde de Qua-
lidade. A identificação dessa 
lacuna contribuiu para a gestão 

municipal reconhecer o esporte 
como uma área estratégica para 
o desenvolvimento local, arti-
culando políticas já existentes e 
reorientando prioridades orça-
mentárias e institucionais. 

Como desdobramento desse 
processo, e também dos resul-
tados obtidos através da en-

nistrativas e qualificar a ação 
pública. Esse movimento 
também evidencia a inovação 
como a capacidade de articu-
lar dados e informações para 
apoiar demandas populares, 
expressas por meio de pro-
cessos participativos. A figura 
3 ilustra o potencial dos ODS 
para a gestão pública de muni-
cípios pequenos.

O acesso a dados na escala 
local é fundamental para o 
planejamento e o monitora-
mento do desenvolvimento, 
especialmente em contextos 
de baixa capacidade estatal. 
Nesse sentido, a utilização do 
IDSC-BR contribuiu para forta-
lecer a tomada de decisão ba-
seada em evidências. 
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Considerações finais

A utilização dos ODS – através do IDSC-BR – como guia para po-
líticas públicas em municípios pequenos possibilita um olhar 
situacional sobre as dimensões social, econômica e ambiental, 
mas necessita também do desenvolvimento de capacidades na 
gestão pública, assim como a participação, que possibilita maior 
legitimidade à gestão de inovar nas ações públicas. Em contex-
tos marcados por escassez de dados e limitações técnicas, ferra-
mentas como o IDSC-BR desempenham papel fundamental ao 
transformar informações dispersas em subsídios concretos para 
a ação pública. 

Assim, ancorada no referencial da inovação em políticas públi-
cas, a experiência analisada demonstra que os ODS podem qua-
lificar a governança local. Inovar não significa apenas fazer algo 
novo, mas criar condições para que decisões públicas sejam me-
lhor informadas, integradas e orientadas ao desenvolvimento 
sustentável. A criação dessas condições pode ser apoiada pelas 
universidades, que possibilitam novas perspectivas para o an-
damento dos trabalhos da gestão pública.
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Equilibrando os pratos: desafios 
da segurança alimentar 
paraibana na transição 

energética sustentável

Maria Luiza Hipólito
Universidade Federal da Paraíba

Julia Rensi
Universidade Federal de Pernambuco

 e Universidade de York

A transição energética 
ocupa posição central 
nos debates sobre de-

senvolvimento sustentável, 
especialmente no Sul Global, 
mas sua implementação é atra-
vessada por desigualdades es-
truturais e disputas territoriais. 
No Brasil, essas tensões são 
evidentes no Nordeste, onde 
a rápida expansão de projetos 
eólicos e solares tem transfor-
mado o uso da terra e afetado 
comunidades rurais.

A transição energética ocupa 
posição central nos debates 
sobre desenvolvimento sus-
tentável, especialmente no 
Sul Global, mas sua imple-
mentação é atravessada por 
desigualdades estruturais e 
disputas territoriais. No Brasil, 
essas tensões são evidentes 
no Nordeste, onde a rápida 
expansão de projetos eólicos 

e solares tem transformado o 
uso da terra e afetado comuni-
dades rurais.

Na Paraíba, o expressivo po-
tencial energético convive 
com níveis persistentes de in-
segurança alimentar. Ao mes-
mo tempo, o estado apresenta 
forte dependência da agricul-
tura familiar como base pro-
dutiva e social. Esse contexto 
torna o caso particularmente 
relevante para analisar as in-
terações — e possíveis tensões 
— entre energia limpa (ODS 7) 
e segurança alimentar (ODS 
2). Apesar da Agenda 2030 
afirmar a indivisibilidade dos 
ODS, evidências indicam que 
projetos renováveis nem sem-
pre fortalecem a produção 
local, sobretudo quando ca-
recem de participação social e 
avaliação territorial, podendo 
reproduzir dinâmicas associa-

das ao green grabbing, isto é, 
processos de apropriação de 
terras legitimados por discur-
sos ambientais.

Este artigo investiga em que 
medida a transição energéti-
ca na Paraíba contribui para o 
avanço simultâneo do ODS 2 e 
do ODS 7. Com base em um es-
tudo de caso qualitativo, o tra-
balho combina entrevistas com 
cinco lideranças da agricultura 
familiar (realizadas em 2025) e 
análise documental, contribuin-
do para os debates sobre justiça 
energética e governança socio-
ambiental em contextos de ex-
pansão renovável.

DOI: doi.org/10.36942/dialogossocioambientais.v9i25.1567
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Um dilema de sustentabilidade: como a tran-
sição energética vem impactando a seguran-
ça alimentar

A expansão das energias renováveis tem sido 
promovida como eixo central das estratégias 
de desenvolvimento sustentável e de mitiga-
ção das mudanças climáticas. No entanto, a 
literatura crítica aponta que esses processos 
frequentemente reproduzem dinâmicas de 
apropriação territorial e concentração de poder, 
sobretudo quando implementados por meio 
de grandes projetos corporativos em contextos 
de frágil governança fundiária. Nesse sentido, 
o conceito de green grabbing evidencia como 
iniciativas associadas à transição energética 
podem reforçar assimetrias socioeconômicas 
e excluir comunidades rurais e tradicionais do 
acesso à terra, aos benefícios produtivos e à 
tomada de decisão, deslocando conflitos distri-
butivos para novas arenas ambientais (Fairhe-
ad; Leach; Scoones, 2012).

Essas dinâmicas não são inéditas no debate 
agrário, estando associadas a processos ante-
riores de land grabbing vinculados à financei-
rização da agricultura e à expansão de cadeias 
globais de commodities. A incorporação da 
agenda ambiental a esses processos tende a re-
configurar, mais do que substituir, mecanismos 
de controle territorial, reforçando estratégias de 
acumulação que operam sob o discurso da sus-
tentabilidade (Fairhead; Leach; Scoones, 2012).

Pesquisas mais recentes mostram que dinâmi-
cas semelhantes se estendem a setores con-
siderados limpos, como a energia eólica e a 
fotovoltaica. Megaprojetos renováveis têm fun-
cionado como novas formas de green grabbing, 
ao restringir o uso de territórios rurais, recon-
figurar economias locais e afetar comunidades 
dependentes da agricultura e do extrativismo 
(Borras; Franco, 2024). No Brasil, especialmente 
no Nordeste, a expansão acelerada desses pro-
jetos tem sido associada a conflitos fundiários, 
privatização de terras e fragilização da agricul-
tura familiar. No caso da energia solar, embora 
a geração descentralizada apresente potencial 
para fortalecer a segurança energética rural, 
grandes complexos fotovoltaicos têm produzi-
do disputas por terra e impactos diretos sobre a 
produção de alimentos, inclusive no Semiárido 
e na Paraíba. 

Gráfico 01 - Estabelecimentos agropecuários 
por tipo na Paraíba (2017) 
Fonte: DIEESE (2022). 

A literatura converge ao indicar que não há con-
tradição inerente entre energias renováveis e 
segurança alimentar; os efeitos dependem do 
modelo de expansão, da governança territorial 
e do grau de participação social. Abordagens 
descentralizadas e de menor impacto territorial 
tendem a gerar sinergias entre os ODS 2 e 7, en-
quanto megaprojetos corporativos e centraliza-
dos ampliam conflitos e trade-offs. Nesse sen-
tido, o conceito de green grabbing oferece um 
marco teórico fundamental para analisar como 
discursos de sustentabilidade podem legitimar 
processos de expropriação, articulando ener-
gia, terra e sistemas alimentares em contextos 
de profunda desigualdade rural.

Dinâmicas territoriais e institucionais na im-
plementação dos ODS na Paraíba

Os resultados evidenciam que a implementação 
dos ODS na Paraíba ocorre de forma fragmenta-
da, contrariando o princípio da indivisibilidade 
da Agenda 2030. Embora o estado apresente 
avanços relevantes na expansão de energias 
renováveis, especialmente solar e eólica, esses 
progressos não têm sido acompanhados por 
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políticas articuladas de segurança alimentar e desenvolvimento 
rural. O contexto territorial paraibano — marcado por elevada 
vulnerabilidade socioambiental, desigualdades regionais e for-
te dependência da agricultura familiar (Gráfico 1) — cria um pa-
radoxo no qual a atração de grandes investimentos energéticos 
convive com insegurança alimentar persistente (Figura 1)1 e bai-
xa diversificação produtiva. O Gráfico 01 apresenta a proporção 
de estabelecimentos agropecuários na Paraíba (2017), distin-
guindo aqueles classificados como agricultura familiar (“Sim”) e 
os não enquadrados nessa categoria (“Não”).

1 - Os mapas mostram o desempenho dos municípios paraibanos no cum-
primento do ODS 2, com um gradiente de cores em que o azul indica maior 
avanço e o vermelho, menor desempenho. Portal dos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável - Paraíba. Disponível em: https://odspb.secties.
pb.gov.br/.

Figura 1 - Mapa do progresso do ODS 2 na Paraíba
Fonte: Paraíba (2025)

Figura 2 - Mapa do progresso do ODS 7 Paraíba
Fonte: Paraíba (2025)
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A análise mostra que a expan-
são renovável tem sido orien-
tada predominantemente por 
interesses econômicos e cor-
porativos, com a implantação 
de megaprojetos em terras pri-
vadas ou arrendadas, muitas 
vezes sobrepostas a territó-
rios utilizados por comunida-
des rurais e tradicionais . Esse 
processo tem gerado conflitos 
fundiários, restrições ao uso 
da terra e impactos diretos so-
bre práticas produtivas essen-
ciais à segurança alimentar. 
Além disso, a ausência de me-
canismos efetivos de partici-
pação social e a fragilidade do 
diálogo intersetorial reforçam 
decisões centralizadas que be-
neficiam agentes econômicos, 
enquanto os ganhos socioeco-
nômicos locais permanecem 
limitados, com geração de 
empregos majoritariamente 
temporária e baixo efeito re-
distributivo). As limitações do 
avanço do ODS 7 no estado es-
tão demonstradas na Figura 2.

A distribuição territorial dos 
avanços associados ao ODS 7 
na Paraíba revela um padrão 
desigual, fortemente con-
centrado em municípios com 
maior capacidade institucio-
nal e atratividade econômica. 
Como indicado na Figura 2, a 
expansão da geração renová-
vel não se traduz automatica-
mente em ampliação do aces-
so energético em áreas rurais, 
especialmente no Semiárido, 
onde persistem limitações 
estruturais relacionadas à in-
fraestrutura, à renda e à coor-
denação de políticas públicas 
(FAO, 2023; SEforALL, 2024).

cial da integração entre energia 
solar, tecnologias sociais e agri-
cultura familiar para fortalecer 
sistemas alimentares locais, os 
achados sugerem que os princi-
pais entraves à implementação 
articulada dos ODS são institu-
cionais e políticos, relacionados 
à fragilidade da coordenação in-
tersetorial e de mecanismos de 
governança inclusiva.

Considerações finais

Os resultados mostram que a 
expansão de projetos solares 
e eólicos, embora alinhada ao 
ODS 7, ocorre de forma pouco 
articulada às políticas alimen-
tares e ao desenvolvimento 
rural, resultando em conflitos 
pelo uso da terra, déficit de 
infraestrutura e benefícios res-
tritos para a agricultura fami-
liar. Conclui-se que o avanço 
simultâneo do ODS 2 e do ODS 
7 depende de políticas públi-
cas integradas, com governan-
ça inclusiva e sensibilidade 
territorial. Investimentos em 
eletrificação agrícola, irrigação 
solar e cadeias de frio de baixo 
carbono podem gerar sinergias 
estratégicas, desde que orien-
tados para o fortalecimento da 
agricultura familiar e dos siste-
mas alimentares locais.

As entrevistas corroboram esse 
diagnóstico ao indicar que os 
benefícios da transição ener-
gética têm sido apropriados de 
forma seletiva. Embora iniciati-
vas baseadas em cooperativas 
e associações consigam, em al-
guns casos, acessar programas 
de energia solar e tecnologias 
sociais, agricultores familiares 
não organizados permanecem 
amplamente excluídos desses 
processos. A ausência de po-
líticas integradas e de canais 
efetivos de participação refor-
ça um modelo centralizado de 
decisão, no qual a expansão re-
novável avança dissociada das 
necessidades produtivas locais 
e com impactos limitados so-
bre a segurança alimentar. 

Ainda assim, experiências lo-
calizadas indicam que a in-
tegração entre energia solar, 
tecnologias sociais e agricul-
tura familiar pode fortalecer 
sistemas alimentares locais. 
Em uma cooperativa no inte-
rior da Paraíba, a adoção de 
energia solar permitiu diversi-
ficar a produção e reduzir per-
das associadas à instabilidade 
do fornecimento elétrico, am-
pliando a autonomia produti-
va ao longo do ano.

Os resultados indicam que as 
sinergias entre os ODS 2 e 7 per-
manecem subexploradas na 
Paraíba, em razão de déficits de 
eletrificação rural, acesso desi-
gual a tecnologias energéticas 
limpas e da ausência de políti-
cas integradas, especialmente 
no Semiárido (FAO, 2023; IFAD, 
2024). Embora experiências 
pontuais demonstrem o poten-
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DELHI é um retrato em-
blemático dos desa-
fios urbanos do sécu-

lo XXI. Capital da Índia e uma 
das megacidades que mais 
crescem no mundo, concentra 
cerca de 20 milhões de habi-
tantes dentro de seus limites 
administrativos e aproxima-
damente 32 milhões em toda 
a Região da Capital Nacional. 
Com densidade populacio-
nal superior a 13 mil pessoas 
por quilômetro quadrado, a 
cidade reúne problemas que 
hoje afetam centros urbanos 
em todo o planeta: déficit ha-
bitacional, pressão sobre os 
serviços públicos, congestio-
namentos, poluição ambien-
tal e profundas desigualdades 
sociais.

Esses desafios estão direta-
mente ligados ao Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável 

11 (ODS 11), que busca tornar 
as cidades inclusivas, segu-
ras, resilientes e sustentáveis 
até 2030. Desde a adoção da 
Agenda 2030, em 2015, Delhi 
avançou na criação de me-
canismos institucionais volta-
dos à implementação e ao 
acompanhamento dos ODS. 
O Departamento de Planeja-
mento do Território da Capital 
Nacional (NCT Delhi) passou 
a exercer um papel central na 
coordenação das políticas li-
gadas aos ODS, com o apoio 
de um comitê diretor e de nove 
grupos de trabalho temáticos. 
Juntos, eles acompanham 
mais de 260 indicadores soci-
ais, econômicos e ambientais, 
orientando as ações da cidade 
em direção à Visão 2030 de 
Delhi.

Esse sistema produziu uma 
base sólida de informações 

para orientar políticas públi-
cas. Ainda assim, a experiência 
da última década mostra que 
a existência de indicadores 
e metas não garante, auto-
maticamente, melhorias con-
cretas na vida das pessoas. A 
distância entre planejamento, 
implementação e resultados 
sociais continua sendo um dos 
principais desafios da cidade.

Habitação e assentamentos 
informais: progresso com 
contradições

A política habitacional de De-
lhi ilustra bem essa tensão. Em 
2015, cerca de 17% da popu-
lação urbana vivia em favelas 
(NBO, 2015). Em 2020, esse 
percentual subiu para aproxi-
madamente 28%, revelando 
que o crescimento urbano foi 
mais rápido do que a oferta 

Uma década de desenvolvimento 
sustentável em Delhi: avanços, 

limites e lições para 
a Agenda 2030

Yashas Dhananjaya Kanthamani
Universidade Federal do ABC
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de moradia formal e acessível. 
Milhares de famílias foram em-
purradas para áreas precárias, 
sem infraestrutura adequada, 
saneamento básico ou segu-
rança jurídica da posse da ter-
ra.

A partir de 2020, no entanto, 
políticas mais direcionadas 
começaram a produzir resul-
tados. Em 2025, a proporção 
de moradores em favelas caiu 
para algo entre 10% e 15%, 
impulsionada por programas 
de reabilitação e projetos de 
redesenvolvimento no pró-
prio local (The Indian Express, 
2025). Essas iniciativas prio-
rizaram a permanência das 
comunidades, em vez de re-
moções forçadas, marcando 
uma mudança importante em 
relação a políticas anteriores e 
aproximando-se do princípio 
da Agenda 2030 de “não deixar 
ninguém para trás”.

Apesar desse avanço, os limi-
tes são evidentes. Muitas famí-
lias reassentadas passaram a 
viver em unidades pequenas e 
superlotadas, frequentemen-
te afastadas de oportunida-
des de trabalho. A insegurança 
fundiária e o acesso precário a 
serviços públicos continuam 
presentes em diversos empre-
endimentos. Isso evidencia 
que o problema da habitação 
não se resolve apenas com a 
construção de moradias, mas 
exige políticas integradas que 
considerem renda, mobilida-
de, inclusão social e participa-
ção comunitária.

Transporte público: mais 
alcance, menos equidade

O transporte público é fre-
quentemente apontado como 
uma das áreas de maior suces-
so recente em Delhi. Em 2015, 
cerca de 69% das áreas urba-
nizadas estavam localizadas a 
até 500 metros de um ponto de 
transporte coletivo. Em 2025, 
essa cobertura chegou a 82%, 
graças à expansão do metrô, à 
melhoria da rede de ônibus e 
ao uso de plataformas digitais 
que integram diferentes mo-
dos de transporte e facilitam 
o planejamento das viagens 
(Gowande; Pradeep, 2025). 

Esses investimentos contribu-
íram para reduzir o tempo de 
deslocamento de parte da po-
pulação e tornar o transporte 
coletivo mais atrativo. No en-
tanto, a experiência cotidiana 
dos usuários revela desigual-
dades persistentes. Mulheres, 
idosos e pessoas com defici-
ência enfrentam obstáculos 
específicos, como falta de se-
gurança e veículos com baixa 
acessibilidade e dificuldades 
na chamada “última milha”, o 
trecho entre o ponto de trans-
porte e o destino final.

Para muitas mulheres, espe-
cialmente, o medo da violên-
cia limita o uso do transporte 
público à noite, restringindo o 
acesso ao trabalho, à educa-
ção e ao lazer. Assim, embo-
ra os indicadores agregados 
apontem progresso (Gowan-
de; Pradeep, 2025), a mobili-
dade urbana continua sendo 
vivida de forma desigual, re-
forçando grupos vulneráveis 
existentes.

Qualidade do ar: um proble-
ma estrutural e recorrente

Entre os muitos desafios en-
frentados por Delhi, a poluição 
do ar é talvez o problema mais 
visível e alarmante.  A qualida-
de do ar urbano tem piorado 
há décadas, fato impulsiona-
do pelo crescimento das ativi-
dades industriais, do transpor-
te motorizado e da construção 
civil. A esse quadro somam-se 
fatores sazonais e ambientais, 
como tempestades de poeira, 
a queima a céu aberto de re-
síduos, incêndios florestais e 
outras fontes difusas de polui-
ção.

De acordo com um estudo 
recente (Bhupender et al., 
2024), em 2015, os níveis de 
partículas finas durante o in-
verno atingiram valores quase 
quinze vezes superiores aos 
recomendados pela Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS). 
Nesses períodos, a qualidade 
do ar da cidade era frequente-
mente classificado como ruim 
ou muito ruim, com impactos 
diretos e graves sobre a saúde, 
afetando especialmente crian-
ças, idosos e pessoas com do-
enças respiratórias.

Durante a pandemia de CO-
VID-19, em 2020, as restrições 
de circulação e a queda da ati-
vidade industrial provocaram 
uma redução significativa da 
poluição. Esse período fun-
cionou como um experimen-
to involuntário, mostrando de 
forma clara o peso das ativida-
des humanas na degradação 
ambiental, também indicando 
que melhorias são possíveis 
quando há controle efetivo 
das fontes de emissão.
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No entanto, com a retoma-
da econômica, os níveis de 
poluição voltaram a subir ra-
pidamente. Em 2025, as con-
centrações de PM2,5 e PM10 
(poluentes atmosféricos inalá-
veis) atingiram novamente pa-
tamares extremamente eleva-
dos. A experiência deixou uma 
lição clara: medidas emergen-
ciais e de curto prazo não são 
suficientes. Sem mudanças es-
truturais nos padrões de mo-
bilidade, do uso da energia e 
do solo urbano, a crise da qua-
lidade do ar tende a se repetir.

Planejamento participativo: 
avanços democráticos

Um dos aspectos mais promis-
sores da última década foi o 
fortalecimento da participa-
ção social no planejamento 
urbano. A campanha “Main 
Bhi Dilli” (“Eu também sou De-
lhi”), lançada em 2018, buscou 
envolver trabalhadores infor-
mais, moradores de favelas e 
outros grupos historicamente 
excluídos no debate sobre o 
futuro da cidade e na elabora-
ção do Plano Diretor (Sinha et 
al., 2022).

Mesmo enfrentando obstá-
culos como a exclusão digital 
e as restrições impostas pela 
pandemia, a iniciativa reuniu 
cerca de 25 mil contribuições 
da população. Esse engaja-
mento pressionou as autori-
dades a ampliar os canais de 
escuta e a reconhecer saberes 
e experiências que tradicional-
mente ficam fora dos proces-
sos formais de planejamento. 
A campanha mostrou que a 
participação social pode ir 
além do simbolismo e influen-
ciar decisões concretas.

Lições para 2030

A trajetória de Delhi ao longo da última década mostra que a 
sustentabilidade urbana não depende apenas de soluções téc-
nicas. Habitação, transporte, meio ambiente e inclusão social 
estão profundamente interligados e exigem uma abordagem in-
tegrada. Tecnologias digitais e sistemas de monitoramento são 
ferramentas importantes, mas precisam ser acompanhadas de 
decisões políticas orientadas pela equidade.

Em última instância, a sustentabilidade urbana é um processo 
político, marcado por escolhas, conflitos e prioridades. Os próxi-
mos anos serão decisivos para saber se Delhi conseguirá trans-
formar avanços pontuais em melhorias duradouras na qualidade 
de vida de toda a população. Colocar as pessoas — especialmen-
te as mais vulneráveis — no centro das políticas públicas será a 
chave para que a cidade avance, de fato, rumo a um futuro mais 
justo e sustentável.
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.

Mirante do Cruzeiro, 
São Bento do Sapucaí
Luís Gustavo Branco, 2025.
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Quando a tecnologia aprende 
a escutar: software para 
participação cidadã e 
governança colaborativa

Adailton Galiza
Universidade Federal do ABC (UFABC)

NO Brasil, o acesso à internet aumen-tou significativamente nas últimas 
décadas, com 90% dos domicílios 

conectados (IBGE, 2024). Estar online hoje, 
entretanto, não significa participar das deci-
sões que afetam a vida coletiva. Da mesma 
forma, ter voz não garante, necessariamente, 
ser ouvido. Nesse cenário, ganham importân-
cia compromissos sociais que reconhecem a 
democratização da informação e a transpa-
rência como pilares da esfera pública. 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), propostos pela Organização das Na-
ções Unidas (ONU) na Agenda 2030, além de 
compreenderem um conjunto de metas glo-
bais, representam compromissos éticos que 
convidam governos e cidadãos a repensar 
suas formas de comunicar, decidir e cooperar. 
Essa perspectiva implica criar ambientes em 
que o conhecimento circule de forma mais 
equitativa e o acesso à informação se conso-
lide como um bem comum.

Em conjunto, metas como o ODS 4 (Educação 
de qualidade), o ODS 10 (Redução das desi-
gualdades), o ODS 16 (Paz, justiça e institui-
ções eficazes) e o ODS 17 (Parcerias e meios de 
implementação) convergem para um mesmo 
propósito: construir sociedades mais justas 
e inclusivas, fortalecendo a cidadania ativa e 
políticas públicas mais consistentes e dura-
douras.

Em um mundo cada vez mais interconecta-
do, as redes digitais abriram caminho para 
novas possibilidades de participação social. 
Entre 2017 e 2023, os aplicativos de mensa-
gens, como WhatsApp ou Telegram, registra-
ram crescimento expressivo na utilização por 
órgãos públicos, passando de 21% para 46% 
(CGI.br, 2023). No entanto, ferramentas que 
ampliam a voz da população também criam 
novos desafios, como o excesso de conteú-
dos, a desinformação e a dispersão dos deba-
tes. Esses limites da comunicação digital evi-
denciam a urgência de desenvolver espaços 
participativos mais estruturados, contínuos e 
transparentes.

DOI: doi.org/10.36942/dialogossocioambientais.v9i25.1569
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“Bom dia, grupo! ☀🙏”: comunicação co-
tidiana e dispersão nos grupos de WhatsApp

O WhatsApp é hoje o principal meio de comu-
nicação digital no Brasil, com cerca de 147,7 
milhões de usuários em 2024 (Statista, 2025). 
Em pesquisa realizada com 1.126 usuários, 
97% afirmam acessá-lo pelo menos uma vez 
ao dia (Opinion Box, 2025).

Sua simplicidade permite que pessoas de di-
ferentes idades e contextos conversem, com-
partilhem informações e se organizem em tor-
no de temas coletivos. Em muitos municípios, 
grupos digitais reúnem cidadãos, jornalistas 
e gestores para discutir questões como meio 
ambiente, saúde e transporte, transformando 
o aplicativo em arenas simbólicas de debate 
público (CGI.br, 2023).

Em geral, esses grupos nascem com objetivos 
claros: divulgar informações, debater pro-
blemas locais ou organizar ações coletivas. 
Todavia, esses propósitos tendem a se diluir. 
Mensagens de cumprimento como “Bom dia, 
grupo! ☀🙏”, trocas de figurinhas, desinfor-
mação e vídeos religiosos dificultam o apro-
fundamento das discussões.

Essa dispersão pode ser entendida a partir de 
diferentes tipos de sobrecarga. Há uma so-
brecarga informacional, quando mensagens 
sobre problemas públicos se misturam a lon-
gas sequências de cumprimentos e vídeos. Há 
também uma sobrecarga emocional, marca-
da pelo compartilhamento de conteúdos re-
ligiosos ou relatos pessoais. Soma-se a isso 
uma sobrecarga participativa, em que muitas 
pessoas falam ao mesmo tempo, sem coorde-
nação ou encaminhamentos coletivos.

Essa dinâmica evidencia um paradoxo da co-
municação digital: quanto menos regras, mais 
aberto e inclusivo tende a ser o espaço; quan-
to mais regras, mais hierarquizado e direcio-
nado ele se torna. Nesse contexto, as discus-
sões assumem, frequentemente, um caráter 
mais declarativo do que deliberativo, favore-
cendo formas de engajamento afetivo (Papa-
charissi, 2015). As pessoas participam porque 
se sentem afetadas e buscam se aproximar 
da intensidade do momento, ainda que nem 
sempre se envolvam em processos de discus-
são coletiva prolongada. Imagens, áudios ou 

outros conteúdos sensíveis podem mobili-
zar empatia e adesão imediata, funcionando 
como gatilhos de vínculo mais do que como 
estruturas formais de debate.

Habermas (2006) lembra que a deliberação 
pública requer racionalidade comunicativa e 
arenas discursivas estruturadas, capazes de 
sustentar continuidade argumentativa, condi-
ções que tendem a ser limitadas em platafor-
mas de interação rápida como o WhatsApp. Os 
limites observados nesses grupos apontam, 
portanto, para a necessidade de plataformas 
públicas que consigam combinar a informa-
lidade da conversa cotidiana com estruturas 
capazes de organizar propostas, informações 
e decisões coletivas.

Um protótipo de plataforma colaborativa 
para a participação cidadã

As dificuldades de utilizar aplicativos como 
espaço de debate público evidenciam que a 
comunicação digital precisa ir além da sim-
ples troca de mensagens. Uma alternativa é 
o desenvolvimento de plataformas voltadas à 
governança colaborativa, capazes de ampliar 
o acesso à participação cidadã e, ao mesmo 
tempo, incorporar valores como transparên-
cia, corresponsabilidade e inclusão, alinha-
dos aos ODS.

É nessa perspectiva que se insere o projeto 
“Governança Colaborativa, Desenho e Inte-
gração de Políticas Públicas e os Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável” (FAPESP 
2023/10192-6), desenvolvido na Universidade 
Federal do ABC (UFABC). Um de seus subpro-
jetos consiste na criação de uma plataforma 
digital para o município de São Bento do Sa-
pucaí (SP), um território com forte vocação 
ambiental e turística, que enfrenta o desafio 
de integrar políticas públicas de forma mais 
articulada e participativa.

A estrutura do protótipo está ilustrada nas 
Figuras 1 a 3. Inicialmente, o usuário escolhe 
entre dois perfis de acesso — Cidadão ou Ges-
tor (Figura 1) — que o direcionam a diferentes 
funcionalidades da plataforma:
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Figura 1 - Interfaces da plataforma
Fonte: Elaborado pelo autor.

- Uma vez escolhido o perfil de acesso, o 
usuário poderá selecionar indicadores locais 
(Figura 2) – como coleta de lixo, água encanada, 
esgotamento sanitário, saúde, transporte, 
educação, habitação e áreas verdes – e 
acompanhar a situação do seu bairro de forma 
clara e organizada;

- Após a seleção do indicador, uma nova tela 
(Figura 3) exibirá informações detalhadas, 
como o nível de atendimento, a evolução do 
serviço ao longo do tempo e seu desempenho, 
além de permitir o envio de sugestões e 
comentários por parte dos cidadãos.

A proposta é que a plataforma 
funcione como um espaço or-
ganizado de escuta e diálogo, 
conectando dados públicos, 
percepções cidadãs e proces-
sos decisórios. O protótipo 
será concebido com base em 
ferramentas gratuitas (Py-
thon, HTML, CSS, JavaScript), 
permitindo o acesso por com-
putadores e celulares, favo-
recendo a replicação em ou-
tros municípios. Os próximos 
passos do projeto envolvem 
o desenvolvimento de uma 
primeira versão funcional e a 
realização de testes participa-
tivos com gestores e cidadãos 
de São Bento do Sapucaí.

Considerações finais
Em um contexto marcado por formas cada vez mais rápidas e 
dinâmicas de comunicação, a gestão pública enfrenta o desafio 
de ampliar e qualificar seus canais de diálogo com a socieda-
de. A proposta apresentada partiu da ideia de uma tecnologia 
orientada por valores sociais, capaz de fortalecer a democracia 
em nível local. Ao promover a circulação aberta e sistematizada 
de dados, ideias e decisões, o protótipo busca responder a de-
mandas por maior transparência, acesso à informação e partici-
pação cidadã. Desenvolvido de forma colaborativa entre univer-
sidade, governo municipal e população, o projeto aponta para o 
potencial de uma cultura digital mais cooperativa, alinhada aos 
princípios dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e às 
necessidades da vida local.
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Interfaces do cacau e a 
soberania alimentar de 
comunidades amazônicas pela 
perspectiva dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável

Elano Emerson Belucio da Silva
Fiocruz - Brasília

Ludmila da Rocha Nogueira
PPGAA / INEAF / UFPA

Daniel Palma Perez Braga 
INEAF / UFPA

N ativa da Amazônia, com origem na re-gião noroeste da América do Sul, o ca-
cau (Theobroma cacao L.), cujo nome 

significa “alimento dos deuses”, foi domes-
ticado por povos originários e populações 
tradicionais há mais de cinco mil anos e se 
tornou pilar social e econômico de civiliza-
ções como os Olmecas, Maias e Astecas, que 
utilizavam suas amêndoas para bebidas em 
rituais e como moeda, por exemplo. Essa rele-
vância ancestral ganhou escala intercontinen-
tal a partir da colonização europeia no século 
XVI. Posteriormente, o aprimoramento da fa-
bricação industrial por holandeses, britânicos 
e suíços consolidou o chocolate como uma 
commodity do mercado agroindustrial global, 

demandando a expansão definitiva das áreas 
de cultivo pelos trópicos.

Para as populações do campo, o cacau, além 
de alimento, serve também como importante 
fonte de renda, necessária para a segurança 
alimentar, em sua grande maioria, de agri-
cultores familiares. Porém, a expansão da ca-
cauicultura e as mudanças tecnológicas vêm 
ameaçando a sustentabilidade dos sistemas 
agroalimentares tradicionais por conta da 
simplificação em monocultivos clonais inten-
sificados (Figura 1). Esse processo afeta as re-
lações sociedade-natureza seculares, em que 
se passa a priorizar a lógica produtivista em 
detrimento de modos e meios de vida mais 
sustentáveis (Braga et al., 2026).

DOI: doi.org/10.36942/dialogossocioambientais.v9i25.1570
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Figura 1 - A: Produção de cacau em sistema agroflorestal com mais de 30 anos, (2018);
B: monocultivo com 5 anos de idade, (2025)
Fonte: Arquivo pessoal de Daniel P. P. Braga.

Entende-se que há uma convergência entre 
as agriculturas familiares, considerando os 
modos de vida tradicionais e os preceitos do 
desenvolvimento econômico e territorial sus-
tentável. Desta forma, o presente estudo visa 

refletir e discutir o potencial do cacau na Ama-
zônia brasileira para a soberania alimentar pela 
perspectiva dos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) (ONU Brasil, 2022). 
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O fruto de comer, o fruto de vender, o fruto 
de pensar os ODS

Considerado uma espécie da sociobiodiver-
sidade, o cacau apresenta uma versatilida-
de de consumo que abrange o fruto in natu-
ra ou verde em saladas, a polpa em sucos, o 
“mel” da fermentação como bebida, a casca 
da amêndoa para chás medicinais, dentre ou-
tros. Essa multiplicidade de usos alimentícios, 
que incluem a amêndoa torrada (pura/nibs ou 
em pó), a manteiga de alto valor medicinal e 
diversas receitas com produtos derivados do 
cacau é sustentada por um expressivo valor 
nutricional (Vilaça et al., 2023; MAPA, 2024).

A composição de micro e macronutrientes 
aliada a compostos bioativos como estimu-
lantes ergogênicos e antioxidantes eviden-
ciam o vasto potencial do fruto para diversas 
finalidades alimentícias e terapêuticas. O que 
se relaciona intimamente com o ODS 3 (Saúde 
e Bem-Estar), uma vez que diversificar e con-
sumir de forma integral o cacau é extrair o má-
ximo de potencial desse alimento em favor da 
saúde ambiental e humana. 

No entanto, embora a versatilidade do cacau 
possa impulsionar o ODS 3 através de benefí-
cios nutricionais, a consolidação desse poten-
cial é minimizada pela carência de incentivos 
voltados ao processamento local e ao apro-
veitamento integral da sociobiodiversidade. A 
persistência do modelo econômico industrial 
de larga-escala negligencia a agregação de 
valor em subprodutos alimentares, eviden-
ciando uma lacuna estrutural que interfere no 
bem-estar e na autonomia das comunidades 
amazônicas em favor da rentabilidade de ca-
deias globais. Assim, a falta de fomento à so-
ciobioeconomia associada às cadeias locais 
podem atrofiar a diversificação produtiva, li-
mitar o papel do cacau como vetor estratégico 
de saúde pública e reduzir o alcance real do 
ODS 3.

Essa forte influência do modelo de commodi-
ty na cacauicultura amazônica também esta-
belece uma contradição estrutural frente ao 
ODS 2 (Fome Zero e Agricultura Sustentável). 
Ao restringir o amplo aproveitamento do ca-
cau aos nichos de mercado, desmantela-se 
a soberania alimentar local e ignora-se o po-
tencial dos subprodutos na mitigação da in-

segurança nutricional das próprias comuni-
dades produtoras. Essa lógica evidencia que 
a produção em larga-escala pode não ser tão 
efetiva para segurança alimentar regional, 
transformando o aspecto “fome zero” do ODS 
2 em uma meta retórica enquanto o fomento 
estatal/privado prioriza o volume de amêndo-
as a ser processado em outros estados fora da 
Amazônia, em detrimento do fortalecimento 
de circuitos curtos de consumo e da econo-
mia da sociobiodiversidade.

Apesar disso, há um movimento incipiente, 
porém crescente, que busca estabelecer essa 
cultura de valorização do cacau como um fru-
to que serve para diversos tipos de prepara-
ções. Por exemplo, a “verticalização” fortale-
cida pelo “tree to bar” (da árvore à barra), em 
que os agricultores familiares deixam de ser 
unicamente produtores/fornecedores do ca-
cau commodity como matéria prima e passam 
a beneficiar o cacau, gerando além do choco-
late artesanal diversos outros produtos finais 
comercializados com valor agregado. 

Esse tipo de transição representa um poten-
cial para as metas do ODS 12 (Consumo e Pro-
dução Responsáveis) e da Agenda 2030 como 
um todo, ao promover a eficiência produtiva 
através da verticalização, reduzindo o desper-
dício e ampliando a diversidade de formas de 
consumo e comercialização. Ao mesmo tem-
po, substituindo a exportação de matéria-pri-
ma barata pela retenção de valor agregado e 
tecnologia no território. No entanto, o otimis-
mo em torno dessa verticalização deve ser 
mediado por uma crítica estrutural: enquanto 
essas iniciativas permanecerem como movi-
mentos incipientes e de nicho, sem políticas 
de escala, que confrontem a dependência 
econômica do mercado global de commodi-
ties, o ODS 12 continuará fragilizado, falhando 
em reverter a erosão das agriculturas familia-
res e dos modos de vida tradicionais.

Nesse sentido, produzir cacau pode promover 
a soberania alimentar, desde que seja na pers-
pectiva da sociobioeconomia, uma economia 
baseada nos saberes, culturas e tradições das 
comunidades locais, promovendo renda jus-
ta, e no uso eficiente dos recursos já existen-
tes nas próprias comunidades, por exemplo, 
por meio dos Sistemas Agroflorestais (SAFs) 
com práticas sustentáveis de produção de 
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alimentos consumidos localmente, possibili-
tando diversificar e melhor distribuir a renda, 
sem prejudicar os modos de vida tradicionais. 

O cultivo de cacau em SAFs se apresenta 
como uma estratégia importante para o cum-
primento do ODS 15 (Vida Terrestre) na Ama-
zônia, pois utiliza a sucessão ecológica para 
converter a produção agrícola em um meca-
nismo de restauração florestal e conservação 
da biodiversidade (Braga et al., 2026). Ao mi-
metizar a estrutura florestal, essa perspectiva 
de sociobioeconomia promove a soberania 
alimentar através da diversificação do uso do 
solo com culturas alimentares e valorização 
dos saberes das comunidades locais.

Entretanto, o desafio crítico reside na escala 
de implementação: o alcance do ODS 15 pode 
esbarrar na carência de políticas de fomento 
que reconheçam a complexidade técnica e o 
tempo de maturação dos sistemas biodiver-
sos, os quais são frequentemente preteridos 
por modelos predatórios de rápido retorno 
financeiro. Assim, a sustentabilidade da re-
gião depende da mudança para uma estrutu-
ra econômica que subsidie a permanência do 
agricultor com as florestas, garantindo que o 
direito ao alimento saudável esteja intrinse-
camente ligado à preservação dos serviços 
ecossistêmicos.

Portanto, para além da lógica produto-mer-
cadoria, deve-se considerar a relação com a 
terra ao produzir e comer, garantindo a cultu-
ra e os hábitos alimentares locais, sem estar 
exclusivamente dependente do mercado e 
do domínio de grandes corporações globais. 
A isto chama-se soberania alimentar, o direi-
to humano à alimentação que seja saudável 
e culturalmente adequada, ecologicamente 
sustentável e baseada nos direitos dos povos 
definirem seus próprios sistemas agrícolas e 
alimentares (Mendes; Gonçalves, 2023), o que 
deveria estar em consonância entre os produ-
tores desse modelo e a gestão pública, possi-
bilitando com que os ODS 2, 3, 12 e 15 estejam 
incluídos na produção de cacau pela agricul-
tura familiar na região amazônica. 

Para evitar que os ODS se tornem apenas uma 
lista de metas inatingíveis ou uma forma de 
“pintar de verde” os processos econômicos 
que promovem a degradação socioambien-

tal, é crucial reconhecer que eles exigem não 
apenas melhorias nos sistemas atuais, mas 
sim uma transformação radical em nossos 
paradigmas de consumo, produção e relação 
com o planeta e que devem ser incentivados 
por meio de políticas públicas, 

É nesse ponto que o resgate e a valorização 
dos conhecimentos tradicionais, especial-
mente aqueles das comunidades indígenas, 
quilombolas e camponesas, emergem como 
um caminho indispensável e verdadeiramen-
te inovador para o alcance dos ODS. O conhe-
cimento ancestral sobre manejo da terra, uso 
medicinal de plantas e técnicas produtivas de 
baixo impacto fornece soluções testadas pelo 
tempo, que são localmente adaptáveis, resi-
lientes e promotoras de equidade.

Consideração final 

Atualmente, a falta de políticas públicas de in-
centivo à produção verticalizada gera depen-
dência econômica, o que exige uma mudança 
de paradigma que valorize conhecimentos 
tradicionais e implemente sistemas diversifi-
cados de produção, garantindo a autonomia 
das populações locais e a conservação do bio-
ma. Para que a cacauicultura amazônica cum-
pra os ODS (2, 3, 12 e 15) e catalise a soberania 
alimentar, é necessário romper com a exclu-
sividade da lógica de commodity e promover 
a sociobioeconomia, por meio de mercados 
locais e regionais, reconhecendo que as solu-
ções para um futuro sustentável residem não 
apenas no novo, mas profundamente nas prá-
ticas ancestrais que historicamente sempre 
funcionaram.

https://www.zotero.org/google-docs/?8EspwE
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Educação Ambiental e 
ODS na Serra da Mantiqueira: 
A experiência do projeto 
Caminho das Águas 

A Serra da Mantiqueira é conhecida por suas paisagens marcantes, seu clima 
de montanha e sua rica biodiversidade. 

Entretanto, a sua importância vai muito além 
do turismo. A região funciona como um ver-
dadeiro “berçário de águas”, responsável por 
abastecer milhões de pessoas em diferentes 
partes do Sudeste do Brasil. Proteger esse ter-
ritório significa, portanto, garantir água, qua-
lidade de vida e equilíbrio ambiental para o 
presente e para o futuro.

Apesar disso, a Mantiqueira enfrenta desafios 
cada vez mais evidentes. A escassez de água, 
a degradação ambiental e os impactos das 

mudanças climáticas colocam em risco tan-
to os ecossistemas quanto a vida das comu-
nidades locais. Foi nesse contexto que surgiu 
o projeto “O Caminho das Águas para a Sus-
tentabilidade”, com o objetivo de construir, 
de forma participativa, o Plano de Educação 
Ambiental do Comitê das Bacias Hidrográficas 
da Serra da Mantiqueira (CBH-SM). Financia-
da pelo Fundo Estadual de Recursos Hídricos 
(FEHIDRO), a iniciativa reuniu poder público, 
universidade e sociedade civil em um esforço 
conjunto para transformar os compromissos 
da Agenda 2030 e dos Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável (ODS) em ações concre-
tas no território.

DOI: doi.org/10.36942/dialogossocioambientais.v9i25.1572
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A urgência do agora: por que a Educação 
Ambiental não pode esperar

Durante muito tempo, a Educação Ambiental 
no Brasil ficou quase restrita às salas de aula. 
Muitos de nós aprendemos que bastava ensi-
nar crianças a separar o lixo ou plantar árvo-
res para garantir um futuro sustentável. Hoje, 
essa visão se mostra insuficiente. As mudan-
ças climáticas já estão acontecendo e seus 
efeitos não são mais um problema distante: 
fazem parte do nosso cotidiano.

Na Serra da Mantiqueira, esses impactos são 
visíveis. Secas prolongadas têm reduzido o vo-
lume das nascentes, enquanto chuvas inten-
sas causam enchentes, deslizamentos e pre-
juízos materiais e humanos. Fenômenos que 
antes pareciam exceção passaram a ser cada 
vez mais frequentes, afetando diretamente a 
segurança hídrica e a vida das pessoas.

A situação se agrava porque a região, forma-
da por Campos do Jordão, Santo Antônio do 
Pinhal e São Bento do Sapucaí, recebe um 
grande fluxo de visitantes, especialmente no 
inverno e nos feriados. Nesses períodos, a po-
pulação cresce rapidamente, pressionando os 
sistemas de abastecimento de água e de tra-
tamento de esgoto. A pandemia da Covid-19 
intensificou ainda mais esse cenário, ao esti-
mular a expansão imobiliária e a ocupação de 
áreas ambientalmente frágeis, comprometen-
do a capacidade de resiliência do território.

Diante desse quadro, o projeto passou a en-
tender a Educação Ambiental não apenas 
como uma matéria escolar, mas como uma 
estratégia coletiva de engajamento socioam-
biental. A ideia foi envolver gestores públicos, 
representantes da sociedade civil e morado-
res em um esforço comum para repensar há-
bitos, decisões e formas de uso do território, 
fortalecendo a sustentabilidade ambiental e 
hídrica da região.

Um exercício de cidadania: como o projeto 
foi construído

Para que o Plano de Educação Ambiental (Co-
letti et al., 2026) não se tornasse apenas mais 
um documento esquecido, o projeto foi organi-

zado em quatro eixos que se complementam.

O primeiro foi o da governança, mobilização 
e comunicação. O foco esteve em criar víncu-
los e aproximar pessoas. Reuniões, parcerias 
entre prefeituras, câmaras municipais e orga-
nizações da sociedade civil ajudaram a orga-
nizar todo processo e a unir o conhecimento 
técnico ao saber local. A comunicação teve 
papel central: vídeos, panfletos, podcasts e 
um canal no YouTube  registraram todo o pro-
cesso, garantindo transparência e convidan-
do a população a participar. Afinal, uma polí-
tica pública só funciona quando as pessoas se 
reconhecem como parte dela. 

O segundo eixo foi o diagnóstico socioam-
biental. A equipe buscou entender o território 
a partir de quem vive nele. Além da análise de 
documentos, foram realizadas rodas de con-
versa e oficinas participativas de cartografia 
socioambiental, nas quais moradores apon-
taram, em mapas, problemas enfrentados no 
dia a dia, como áreas de risco e pontos de po-
luição. O diagnóstico evidenciou diferenças 
importantes entre as informações disponí-
veis, combinando dados oficiais, muitas vezes 
limitados ou desatualizados, com o conheci-
mento detalhado da população local, o que 
ajudou a identificar fragilidades nas políticas 
públicas (Frey et al., 2026). A Figura 1 ilustra 
esse momento.

O terceiro eixo concentrou-se na capacitação. 
Seminários abertos discutiram temas como 
gestão de riscos e cuidado com a água. Parale-
lamente, um curso de extensão, realizado em 
parceria com a Universidade Federal do ABC 
(UFABC), formou multiplicadores em Educa-
ção Ambiental. Esses participantes passarão a 
atuar como protagonistas em suas comunida-
des, levando o aprendizado adiante. A Figura 
2 ilustra um desses espaços:

Por fim, o acompanhamento técnico-científi-
co garantiu que toda a experiência fosse re-
gistrada, analisada e transformada em apren-
dizado. O resultado foi um relatório final que 
pode inspirar outras regiões, mostrando que é 
possível cuidar da água com participação so-
cial e diálogo.



en
ga

ja
m

en
to

61 de 75

Educação Ambiental e os ODS na prática

O projeto Caminho das Águas dialoga dire-
tamente com a Agenda 2030 da ONU, espe-
cialmente com alguns Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável. Ao incentivar o uso 
responsável da água e discutir saneamento, 
contribui para o ODS 6, que trata do acesso à 
água limpa e segura. Ao fortalecer o planeja-
mento participativo e a resiliência das cidades, 
aproxima-se do objetivo de tornar comunida-
des mais sustentáveis (ODS 11). Ao promover 
mudanças de comportamento e conscientiza-
ção sobre o clima, atua na ação climática (ODS 
13). E talvez, mais importante, ao unir gover-
no, universidade e sociedade civil, mostra que 
parcerias são essenciais para transformar boas 
ideias em realidade (ODS 17).

Desafios e aprendizados

O caminho não foi simples. Um dos principais 
desafios foi despertar o interesse da popula-
ção quando não havia uma crise imediata em 
curso. Embora as oficinas tenham reunido 
pessoas de diferentes idades e profissões, am-
pliar a participação exigiu esforço constante. 
Isso reforça a importância de uma Educação 
Ambiental contínua, que construa envolvi-
mento ao longo do tempo.

Figura 1 - Oficina participativa e cartografia socioambiental
Fonte: projeto “Caminho das Águas”

Figura 2 - Oficina participativa de devolução 
do diagnóstico socioambiental 
Fonte: projeto “Caminho das Águas”

Também houve desafios políticos e institu-
cionais. A Educação Ambiental ainda ocupa 
um espaço limitado nas agendas municipais e 
decisões administrativas acabaram afastando 
parte da população dos espaços de decisão. 
Esses obstáculos mostraram a necessidade de 
fortalecer redes locais e coletivos educadores, 
criando condições para uma participação so-
cial e colaboração cada vez mais ativa. 
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A Mantiqueira como guardiã das águas

O principal legado do projeto é um Plano de 
Educação Ambiental construído de forma co-
letiva, acompanhado pela formação de uma 
rede de pessoas capacitadas e engajadas. O 
acesso à água é um direito humano e sua pro-
teção depende de escolhas éticas, solidárias 
e compartilhadas. Como garantir esse bem 
comum para moradores, visitantes e para os 
próprios ecossistemas que sustentam a vida?

A experiência da Serra da Mantiqueira aponta 
uma resposta clara: o futuro da água depen-
de de participação, conscientização e qualifi-
cação. Quando a comunidade compreende o 
ciclo da água - da nascente na montanha até 
a torneira de casa - o cuidado deixa de ser in-
dividual e passa a ser uma responsabilidade 
coletiva. O projeto mostrou, contudo, que a 
Educação Ambiental vai além da sensibiliza-
ção: ela fortalece o engajamento cívico e qua-
lifica a gestão pública.

Ao capacitar gestores, aprimorar processos de 
tomada de decisão e estimular mudanças nos 
padrões de consumo e produção, essa abor-
dagem atua nas bases da sustentabilidade. 
Ao integrar conhecimento técnico e saberes 
locais, participação comunitária e ação cole-
tiva, o projeto reafirma a Educação Ambiental 
como um instrumento central para a territo-
rialização  da Agenda 2030 e dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, promovendo 
as transformações estruturais necessárias 
para garantir a segurança hídrica e a sustenta-
bilidade das gerações presentes e futuras.
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O coletivo Virando Sustentável 
é uma organização ambienta-
lista comunitária, formada vo-
luntariamente, cujo principal 
objetivo é a troca de conheci-
mentos relacionados à susten-
tabilidade e a democratização 
da informação no município 
de São Bento do Sapucaí, no 
estado de São Paulo, Brasil.

Desde 2017, desenvolve, inin-
terruptamente, ações voltadas 
para a produção e divulgação 
de conteúdos relacionados à 
sustentabilidade, qualidade 
de vida e modelos de econo-
mia participativa e solidária.

Por meio de diversas ativida-
des e dinâmicas de participa-
ção cidadã, o coletivo se ar-
ticula com organizações que 
compartilham objetivos afins, 
cidadãos comprometidos e 
espaços de cogestão com o 
Estado. Há mais de sete anos, 
as suas ações de preservação 
ambiental e compromisso so-
cial constituem uma trajetó-
ria orientada para visibilizar, 
de uma perspectiva prática, o 
grau de implicação da socie-
dade nos processos de degra-
dação do meio ambiente e, 
fundamentalmente, a capaci-
dade coletiva de intervir para 
reverter essa situação.

Desde o início, o trabalho 
do coletivo baseou-se numa 
perspectiva interdisciplinar 
que constitui uma caracte-
rística identitária central. 
Consequentemente, seus 
eventos, programas e proje-
tos articulam múltiplas abor-
dagens para comunicar a ur-
gência de melhorar a relação 
entre a sociedade e o meio 
ambiente, bem como o cuida-
do do território habitado.

O projeto São Bento Sus-
tentável e a centralidade da 
educação ambiental

Com o objetivo de fortalecer 
a integração da comunidade 
de São Bento do Sapucaí com 
sua região, por meio do inter-
câmbio de conhecimentos e 
práticas em torno da sustenta-
bilidade, surge o projeto São 
Bento Sustentável. Trata-se 
de um evento de educação 
ambiental, de caráter público, 
gratuito e aberto a toda a co-
munidade, idealizado e pro-
duzido pelo Coletivo Virando 
Sustentável em colaboração 
com a Secretaria de Agricultura 
e Meio Ambiente e a Secreta-
ria de Educação do município. 
Participam também, de forma 
voluntária, escolas municipais, 
a Fundação Florestal, o Acam-
pamento Paiol Grande e diver-
sas entidades sociais locais.

A terceira edição do evento 
foi realizada em setembro de 
2025 e contou com a colabora-
ção do Instituto 5 Elementos. 
Foi dedicada ao tema dos 5R 
(Repensar, Recusar, Reduzir, 
Reutilizar e Reciclar), com foco 
em boas práticas para a gestão 
de resíduos sólidos. 

Embora a questão dos resídu-
os faça parte da agenda anual 
do coletivo por meio de diver-
sas ações, em 2025 o evento 
São Bento Sustentável adotou 
esse tema como eixo transver-
sal de todas as suas ativida-
des. Nesse contexto, o coletivo 
desenvolveu um registro foto-
gráfico e fílmico do funciona-
mento do Centro de Triagem 
do município, com o objetivo 
de visibilizar para a comuni-
dade os processos de classifi-
cação de resíduos e promover 
melhorias nas práticas de se-

paração domiciliar.

Partindo da ideia amplamente 
difundida, embora errada, de 
que o problema dos resíduos 
desaparece assim que estes 
saem do âmbito doméstico, o 
coletivo impulsionou a ação 
“Retratos” - um registro fo-
tográfico e fílmico do centro 
de triagem do município -, 
orientada a evidenciar que os 
resíduos são geridos por pes-
soas concretas, habitantes da 
própria comunidade. O levan-
tamento permitiu identificar 
que os trabalhadores do Cen-
tro de Triagem e os coletores 
desempenham as suas tarefas 
em condições precárias e que 
a separação incorreta de resí-
duos por parte dos cidadãos 
não só dificulta seu trabalho, 
como também implica riscos 
para a sua saúde e segurança, 
podendo até impossibilitar o 
trabalho durante vários dias.

“Retratos”: arte, trabalho 
e justiça socioambiental na 
gestão de resíduos

O coletivo entrevistou e retra-
tou os trabalhadores do Cen-
tro de Triagem e os catadores 
com o objetivo de visibilizar 
seu trabalho e promover uma 
compreensão mais ampla da 
população sobre a gestão de 
resíduos, ressaltando que essa 
problemática não se limita ao 
espaço doméstico e que a fal-
ta de conhecimento gera altos 
custos sociais e econômicos 
para o município. Os traba-
lhadores foram questionados 
sobre as mensagens que gos-
tariam de transmitir à popu-
lação, e o coletivo assumiu o 
desafio de criar as condições 
para que essas vozes fossem 
efetivamente ouvidas.



ar
te

s

65 de 75

Os retratos foram feitos pela fotógrafa Gaia Fusari 
e a exposição foi curada e montada pelo coleti-
vo, na praça central da cidade, durante três dias. 
Alunos das escolas municipais e cidadãos que 
participaram do evento tiveram contato tanto 
com as imagens, quanto com os depoimentos 
coletados.

Desta forma, o Coletivo Virando Sustentável 
propõe, por meio da arte, uma reflexão crítica 
sobre a gestão de resíduos, evidenciando que 
o lixo não desaparece, mas se inscreve numa 
trama social na qual outros — nossos próprios 
vizinhos — manipulam, classificam e gerem 
aquilo que, como sociedade, descartamos.

Além disso, a decisão de mostrar os rostos dos 
trabalhadores do Centro de Triagem e dos ca-
tadores de resíduos  constitui um gesto políti-
co e pedagógico central do projeto. 

A visibilidade daqueles que realizam diariamen-
te o trabalho de gestão de resíduos — frequen-
temente invisibilizado, precário e socialmente 
desvalorizado — permite questionar as repre-
sentações naturalizadas em torno do lixo como 
um problema abstrato ou despersonalizado. Ao 
dar rosto e voz a esses trabalhadores, o projeto 
contribui para reconhecê-los como agentes fun-
damentais na sustentabilidade urbana e atores-
-chave na cadeia de gestão de resíduos. 

Esta estratégia procura promover uma empa-
tia ativa na cidadania, reforçando a respon-
sabilidade individual e coletiva na separação 
adequada dos resíduos e estabelecendo uma 
ligação direta entre as práticas domésticas e 
as condições de trabalho daqueles que sus-
tentam o sistema. Desta forma, a arte funciona 
como uma ferramenta de mediação social que 
articula a consciência ambiental, a justiça so-
cial e a dignificação do trabalho.

“Retratos”, exposição coletiva de arte, não 
busca apenas refletir sobre como construir ci-
dades e comunidades sustentáveis e a impor-
tância do acesso à educação para esse fim, mas 
também, por meio de uma ação pelo clima, 
colocar a dignificação do trabalho como uma 
ferramenta de fortalecimento comunitário. 

O coletivo elabora propostas e atividades que 
possam envolver os cidadãos do município de 
forma ativa e em consonância com os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável, tendo a arte 
e suas múltiplas perspectivas como ferramenta 
fundamental para o desenvolvimento de novas 
alianças cidadãs, perspectivas pluriculturais e o 
imenso trabalho de construir horizontalmente 
um caminho para atravessar os desafios socio-
ambientais.  
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Se tem dúvida, tira informação, vem 
até nós, que nós podemos informar. 
Pergunta no meio ambiente, na 
prefeitura... pra ter um pouquinho 
mais de cuidado com a gente, que isso 
aqui machuca, é muito perigoso…

Vem cocô de cachorro, vem cocô de 
passarinho, vem fralda suja de neném, 
tudo misturado, vem absorvente... 
acho que falta carinho e atenção com 
nós aqui. Inclusive, eu até peguei um 
cachorro dentro do saco, contaminou 
tudo. Jogaram um cachorro achando 
que aqui era um centro de reciclar.
Selma

O problema é que muita gente 
não tem consciência, joga vidro 
quebrado, ferro solto, lâmina e 

tudo o mais... acaba machucando 
a gente. Já veio muita carcaça de 
bicho morto aqui, que a turma em 

vez de enterrar ou jogar no lixo, 
joga aqui pra a gente, e temos que 

lidar com o mau cheiro.

Valdeci
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Praticamente a gente trabalha 
direto, eu trabalho final de sema�

na, sábado, domingo... pra poder 
fazer a coisa andar, né? As pesso-

as descansam, nós não descan�
samos. Eu tenho o maior amor, o 

maior carinho por isso. Por mim, 
isso aqui nunca iria pro aterro.

Gonçalo

Trabalho aqui na reciclagem, onde a 
gente faz a separação de plástico, papel, 
vidro, papelão. A gente chega de manhã, 
bate o cartão, toma o café. Aí a gente 
começa a fazer a separação. O papelão 
vai pro seu Gonçalo, aí a gente separa 
as pet nos bags, vidro no saco plástico 
e alguns resíduos que vêm no meio a 
gente separa.

Edivaldo



ar
te

s

68 de 75

As pets indo pra natureza é uma 
agressão muito grande, vai pro 
mar, os peixes comem. Essa é a 
conscientização que precisamos 
ter pros nossos filhos, pros nossos 
netos... para que a humanidade 
caminhe para um mundo melhor. 
A gente está muito na frente das 
cidades vizinhas, que não têm ainda a 
reciclagem, a gente já tem um centro, 
então a gente está caminhando. Com 
a sociedade ajudando eu acho que vai 
melhorar muito mais.

Marcio

As pessoas tendo um pouquinho 
mais de consciência, tudo funciona. 

Eu fazendo a minha parte aqui na 
separação, e você em casa, nossa, o 

nosso trabalho flui que é uma beleza!

Igor
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Equipe de coletores
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